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Resumo: 

Apesar dos progressos alcançados ao longo do último século, a sub-representação das 

mulheres no mercado de trabalho mantém-se, sobretudo em setores tradicionalmente 

dominados por homens. Perante esta realidade, têm sido desenvolvidas diversas diretrizes 

orientadas para a promoção da igualdade de género, assumindo o Estado português, 

particularmente no período pós-25 de abril, um papel progressivamente mais ativo no 

combate à discriminação em contexto laboral. 

Neste enquadramento, a presente dissertação analisa as diferenças de género na 

valorização de fatores não monetários do trabalho e as suas implicações na progressão de 

carreira. Partindo do pressuposto de que as desigualdades no mercado de trabalho não se 

explicam apenas pelas disparidades salariais, o estudo centra-se em dimensões como a 

estabilidade no emprego, a conciliação entre a vida profissional e familiar, as 

oportunidades de progressão e as estruturas hierárquicas organizacionais. São igualmente 

analisadas as barreiras que persistem à concretização da igualdade de género, bem como 

as estratégias identificadas na literatura para a sua superação. Adicionalmente, é 

examinado o carácter paradoxal da Administração Pública enquanto contexto 

organizacional, marcado por um forte enquadramento legal em matéria de igualdade de 

género e por práticas de progressão profissional mais rígidas, em comparação com o setor 

privado. 

A investigação adota uma abordagem quantitativa, recorrendo à recolha de dados através 

de um questionário destinado a indivíduos com experiência profissional. 

Conclui-se que, embora as diferenças de género não se tenham traduzido em resultados 

estatisticamente significativos na maioria das hipóteses testadas, persistem desigualdades 

subtis nas organizações. A parentalidade emerge como um fator transversal de dificuldade 

na progressão profissional, afetando de forma generalizada, contudo com maior impacto 

nas mulheres. O apoio organizacional à conciliação entre trabalho e vida familiar destaca-

se como o principal fator que promove a progressão na carreira, independentemente do 

género e do setor de atividade. As políticas de igualdade de género revelam exercer um 

efeito indireto, ao contribuírem para a redução da discriminação percebida e, 

consequentemente, das barreiras à progressão, embora a sua eficácia dependa da forma 
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como são efetivamente implementadas e experienciadas pelos colaboradores. Por fim, 

verifica-se que tanto os fatores monetários como os não monetários são amplamente 

valorizados pelos profissionais, sem diferenças significativas entre géneros, sendo este 

resultado interpretado com cautela, atendendo às limitações associadas à dimensão da 

amostra. 

 

Palavras chave:  Igualdade de género; Mercado de trabalho; Fatores não monetários; 

Progressão de carreira; Administração Pública 
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Abstract:  

Despite the progress achieved over the last century, the underrepresentation of women in 

the labour market persists, particularly in sectors traditionally dominated by men. In 

response to this reality, several guidelines aimed at promoting gender equality have been 

developed, with the Portuguese State especially in the post 25 April period, assuming an 

increasingly active role in combating discrimination in the workplace.  

Within this framework, the present dissertation analyses gender differences in the 

valuation of non-monetary factors of work and their implications for career progression. 

Based on the assumption that inequalities in the labour market cannot be explained solely 

by wage disparities, the study focuses on dimensions such as job stability, work-life 

balance, opportunities for advancement, and organisational hierarchical structures. 

Persistent barriers to the achievement of gender equality are also examined, as well as 

strategies identified in the literature to overcome them. Additionally, the paradoxical 

nature of the Public Administration as an organisational context is analysed, characterised 

by a strong legal framework regarding gender equality alongside more rigid professional 

progression practices when compared to the private sector. 

The research adopts a quantitative approach, collecting data through a questionnaire 

administered to individuals with professional experience. 

It is concluded that, although gender differences did not translate into statistically 

significant results for most of the hypotheses tested, subtle inequalities persist within 

organizations. Parenthood emerges as a transversal factor hindering career progression, 

generally affecting employees, although with a greater impact on women. Organizational 

support for work–life balance stands out as the main facilitator of career progression, 

regardless of gender or sector of activity. Gender equality policies appear to have an 

indirect effect by reducing perceived discrimination and, consequently, barriers to career 

progression; however, their effectiveness depends on how genuinely they are 

implemented and experienced by employees. Finally, both monetary and non-monetary 

factors are highly valued by professionals, with no significant differences between 

genders. This result should nevertheless be interpreted with caution, given the limitations 

associated with the sample size. 
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A persistência da discriminação com base no género constitui uma das expressões mais 

estruturais das desigualdades sociais contemporâneas, refletindo heranças históricas 

profundamente enraizadas nas relações entre homens e mulheres. 

Durante largos períodos, o papel feminino foi socialmente centrado à esfera doméstica 

e ao exercício de funções associadas ao cuidado da família, enquanto o espaço 

produtivo/laboral permaneceu predominantemente masculino. Esta construção social 

dos papéis de género contribuiu para a desvalorização do trabalho feminino e para a 

consolidação de práticas discriminatórias que se prolongaram no tempo e se projetaram 

de forma particularmente evidente no mercado de trabalho (Aboim, 2008). 

Assim, no contexto laboral, estas desigualdades traduziram-se, e continuam a traduzir-

se, em múltiplas formas de discriminação, nomeadamente ao nível do acesso a cargos 

de liderança, de disparidades salariais e da progressão da carreira, bem como das 

dificuldades associadas à conciliação entre a vida profissional e familiar, 

frequentemente agravadas por expectativas sociais desiguais em relação à parentalidade 

(Coly, 2022), (Goldin, 2022) e (Camilo et al., 2019). 

Embora existam transformações económicas, sociais e culturais ocorridas ao longo do 

século XX e XXI que tenham permitido uma participação crescente das mulheres na 

atividade profissional, as barreiras estruturais persistem, condicionando as trajetórias 

profissionais femininas (Artero, 2024) e (Coly, 2022). Neste enquadramento, a 

igualdade de género tem vindo a afirmar-se como um tema central, constituindo-se o 5° 

Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Nas últimas décadas, o debate em 

torno desta temática foi impulsionado por avanços no quadro legislativo e por uma 

crescente consciencialização do seu papel determinante no desenvolvimento sustentável 

e no bem-estar coletivo. No plano organizacional, a igualdade de género deixou de ser 

encarada apenas como uma dimensão da responsabilidade social das empresas, 

assumindo uma relevância estratégica crescente (Comissão Europeia, 2022). 

Face ao exposto, a presente dissertação tem como objetivo analisar de que forma as 

preferências por aspetos não monetários do trabalho, associadas ao género, influenciam 

as trajetórias profissionais e a progressão de carreira. O estudo incide, também sobre a 
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Administração Pública comparando-a com o setor privado. Pretende-se, deste modo a 

contribuir para uma compreensão mais integrada das desigualdades de género no 

mercado de trabalho, articulando dimensões individuais, organizacionais e 

institucionais. 

A dissertação está organizada em três partes, distribuídas por quatro capítulos. A primeira 

parte corresponde ao enquadramento teórico, que se foca na análise da evolução histórica 

das desigualdades de género, bem como na identificação de barreiras estruturais, como 

o “teto de vidro” e a segregação horizontal e vertical, que condicionam os níveis 

salariais, a progressão na carreira e o acesso a posições de liderança. A segunda parte 

integra o estudo empírico dedicado à descrição e fundamentação das opções 

metodológicas adotadas, bem como dos procedimentos de recolha de dados. A terceira 

parte é centrada na apresentação e discussão dos resultados, enquadrados à luz da revisão 

da literatura realizada. Por fim, são apresentadas as considerações finais, que incluem 

as principais conclusões do estudo, as suas limitações e propostas para investigações 

futuras. 
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CAPÍTULO I – ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
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1. Igualdade de Género no Contexto Laboral 

O presente capítulo tem como objetivo enquadrar teoricamente a problemática da 

igualdade de género nas organizações, através da análise crítica da literatura científica 

relevante. 

1.1 Evolução do papel da mulher no mercado de trabalho 

O conceito de género é entendido como uma construção social e histórica, que se 

desenvolve num processo relacional e de poder, interligado a outras dimensões das 

relações sociais, como classe, etnia ou idade (Anker, 1998). 

Anker (1998), nos seus estudos, indica que o sexo biológico não induz quais são os 

comportamentos e os temperamentos específicos e imutáveis a homens ou mulheres, 

induz sim, que cada indivíduo adquire a sua identidade por meio da sua socialização com 

uma determinada cultura e contexto, e isto vai permitir que o mesmo absorva normas mais 

ou menos restritivas em torno do que significa "ser homem" ou "ser mulher". 

Contudo, o distanciamento entre géneros tem sido objeto de análise e preocupação 

crescente ao longo do século XX e início do século XXI. A evolução histórica desta 

situação constante revela uma série de mudanças significativas nas perceções sociais, nas 

políticas públicas e nas dinâmicas organizacionais relacionadas com a igualdade de 

género. 

A partir das décadas de 1980 e 1990, ocorreu uma entrada forte das mulheres no mercado 

de trabalho, impulsionada por fatores como os avanços educacionais e mudanças nas 

expectativas sociais (Goldin, 2006). No entanto, apesar desta forte integração persistiram 

disparidades salariais e limitações no acesso a cargos de liderança (Blau & Kahn, 2017). 

1.1.1 Século XX: Movimentos feministas e mudanças legislativas 

Durante o século XX, os movimentos feministas desempenharam um papel fundamental 

na luta por direitos iguais. A primeira onda feminista focou-se na conquista pelo direito 

ao voto, durante o final do século XIX e início do século XX (Offen, 1988). A segunda, 
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já nas décadas de 1960 e 1970, concentrou-se em questões como igualdade salarial e 

direitos reprodutivos que, consequentemente resultaram em mudanças legislativas 

significativas, como a introdução de leis antidiscriminação entre os géneros (Nicholson, 

1997). 

1.1.2 Século XXI: A Busca por Igualdade e Inclusão 

No século XXI, a busca pela igualdade de género e inclusão nas organizações 

intensificou-se, à medida que a igualdade de género se tornou um tema central nas 

agendas corporativas e políticas (Campos, P., 2023). 

Deste modo, as empresas começaram a reconhecer a necessidade de diversificarem as 

suas lideranças e de promoverem práticas mais inclusivas (Kanter, 2014). Paralelamente, 

os governos intensificaram a implementação de políticas orientadas para a igualdade de 

género, nomeadamente através da regulamentação da licença parental e de outras medidas 

destinadas a reduzir as disparidades salariais (Gornick & Meyers, 2003). 

Face a estas discrepâncias de género, foi adotada a Agenda 2030 das Nações Unidas, onde 

se consagra a igualdade de género (ODS 5) como um dos pilares fundamentais para o 

desenvolvimento sustentável e para a promoção da justiça social, sublinhando que 

homens e mulheres devem gozar de oportunidades, direitos e responsabilidades 

equitativas em todas as esferas (Nações Unidas, 2015). 

De realçar que, segundo o Global Gender Gap Report (2022) estima-se que serão 

necessários 132 anos para eliminar totalmente, e em todos os países, o distanciamento 

entre os dois géneros. Este distanciamento entre géneros é medido por um índice próprio 

dominado por Global Gender Gap Index e que foi introduzido pelo World Economic 

Forum em 2006. Este índice avalia o gap em quatro vertentes diferentes, nomeadamente, 

oportunidades económicas, educação, saúde e liderança (Campos, 2023). 

1.2  Evolução do papel da mulher no mercado de trabalho em Portugal  
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A crescente participação das mulheres no mercado de trabalho português não pode ser 

dissociada dos contextos económico, histórico, político, social e cultural que moldaram a 

sociedade (Coly, 2022). 

Durante séculos, as funções de cuidado, manutenção do lar e acompanhamento de 

dependentes dependiam somente das mulheres, enquanto a atividade remunerada era 

dominada pelos homens (Aboim, 2008) e (Coelho, 2010). A família, pilar central da 

organização social, espelhava uma hierarquia fortemente marcada pelo género: “Na 

família o chefe é o pai; na escola, o chefe é o mestre; na igreja, o chefe é o padre; na 

Nação, o chefe é o Governo” (Preto, 1996, pág. 10). 

Até ao final do século XX, o trabalho feminino remunerado era tolerado apenas em 

situações de necessidade, e sempre como um suplemento ao salário do homem, até que 

surgiram dois marcos históricos fundamentais para a transformação desta realidade: a 

Revolução de Abril de 1974 e a adesão de Portugal à Comunidade Económica Europeia 

(CEE) em 1986. O primeiro permitiu a consagração constitucional da igualdade entre 

homens e mulheres, promovendo um processo de democratização, também na esfera 

laboral, que permitiu abrir novas oportunidades profissionais, particularmente para as 

mulheres (Campos, P., 2023). Já a adesão à CEE trouxe consigo diretivas comunitárias e 

uma legislação mais orientada para a promoção da igualdade de género, acelerando, desse 

modo, a integração feminina no mercado de trabalho (Barros, 2008). 

Apesar destes avanços, a participação das mulheres no mercado de trabalho remunerado 

tem ocorrido de forma lenta e continua, ainda, a ser marcada por fenómenos como a 

segregação ocupacional e a disparidade salarial (Coly, 2022).  

Portugal apresenta, contudo, uma das taxas de participação feminina no mercado de 

trabalho mais elevadas da União Europeia (UE). Como se observa na Figura 1, em 2024 
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a taxa de emprego feminino situou-se acima da média da UE, evidenciando o forte 

contributo das mulheres no mercado laboral português. 

 

 

 

 

 

 

 

Porém, ainda persistem desigualdades estruturais no mercado de trabalho, pois, as 

mulheres continuam a ocupar posições mais precárias, com salários mais baixos e um 

menor acesso a cargos de liderança, o que limita a sua progressão na carreira.  

1.3  Barreiras estruturais à igualdade 

Como foi referido anteriormente, a segregação ocupacional existe, apesar do crescimento 

expressivo da participação feminina no mercado de trabalho nas últimas décadas. As 

mulheres continuam a enfrentar barreiras estruturais que dificultam a igualdade de 

oportunidade como a segregação horizontal, a segregação vertical e o fenómeno 

conhecido como “teto de vidro” (glass ceiling). 

1.3.1 Segregação horizontal  

A segregação horizontal, como cita Coly (2022), refere-se à concentração diferenciada de 

homens e mulheres em setores distintos da economia. Tradicionalmente, as mulheres são 

maioritariamente representadas em áreas como a saúde, a educação ou o trabalho social, 

setores estes que se encontram mais associados ao cuidado e à reprodução social e que 

Figura 1: Taxa de emprego por sexo 

Fonte: Elaborado a partir de base de dados Eurostat – 17.06 
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tendem a ser menos remunerados e prestigiados. Já os homens concentram-se em setores 

como a tecnologia, a engenharia ou a gestão, setores frequentemente associados a maiores 

níveis de prestígio e de remuneração (Coly, 2022). 

Esta desigualdade é agravada por fatores culturais e sociais que influenciam, desde cedo, 

as escolhas educativas e profissionais, moldando preferências que nem sempre refletem 

uma escolha livre, mas antes expectativas socialmente impostas e absorvidas ao longo do 

tempo (Coly, 2022). Esta realidade é ilustrada pelos dados do Observatório Género, 

Trabalho e Poder de Casaca, Cruz & Almeida (2024), que mostram que em Portugal as 

mulheres representam 92,4% dos trabalhadores dos cuidados pessoais, 88,2% dos 

trabalhadores de limpeza, 76,8% dos profissionais de saúde e 76,2% dos professores 

(Figura 2), evidenciando a persistência de uma segregação ocupacional profundamente 

marcada pelo género. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Neste sentido, têm surgido iniciativas que procuram contrariar esta tendência, como o 

projeto IgualPro — As Profissões Não Têm Género, financiado pela EEA Grants, que 

visa desconstruir estereótipos de género associados a determinadas áreas de estudo e 

profissões, incentivando raparigas e rapazes a explorarem carreiras fora dos padrões 

tradicionalmente definidos (Pereira, 2024). 

Figura 2: Percentagem de mulheres no total de trabalhadores/as, por profissão 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Observatório Género, Trabalho e Poder a partir 

de Casaca, Cruz & Almeida (2024). 
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1.3.2 Segregação vertical 

Já a segregação vertical manifesta-se dentro das próprias organizações ou setores, 

traduzindo-se em dificuldades acrescidas para as mulheres ao tentarem ascender a cargos 

de chefia ou de decisão, mesmo em áreas tradicionalmente associadas ao género 

feminino, tal como refere Coly (2022). 

A autora refere que no setor da saúde ou da educação, a presença feminina é maioritária, 

mas os cargos de direção continuam a ser ocupados predominantemente por homens. Este 

fenómeno é explicado, sobretudo, por normas organizacionais que associam a liderança 

a características tradicionalmente masculinas, como a assertividade e a disponibilidade 

total, o que cria barreiras estruturais à progressão das mulheres (Coly, 2022). 

As autoras Nunes & Cardim (2016) referem que, associados à segregação vertical, isto é, 

ao analisar a estrutura hierárquica de uma mesma profissão ou organização, emergem 

conceitos que evidenciam as desigualdades persistentes enfrentadas pelas mulheres. Entre 

estes conceitos, destaca-se o glass ceiling, ou “teto de vidro”, que descreve as barreiras 

invisíveis que dificultam o acesso das mulheres a cargos de topo. 

1.3.3 “Teto de vidro” 

Como descreve Coly (2022), o teto de vidro funciona como uma barreira rígida, mas 

camuflada, normalizada no quotidiano organizacional através de práticas de exclusão 

subtil, de comentários depreciativos ou da desvalorização simbólica do trabalho feminino.  

De acordo ainda com Corrêa (2011, cit. in Cruz et al., 2018), este tipo de discriminação 

é particularmente difícil de identificar e combater, precisamente porque se apresenta de 

uma forma implícita e naturalizada.  

De salientar que Coly (2022) reforça que estas barreiras resultam sobretudo de normas 

institucionais e organizacionais que naturalizam a desigualdade. Johnson (2019) e Lee 

(2018) por sua vez, demonstram que desde cedo, rapazes e raparigas são socializados para 

diferentes percursos académicos e profissionais, reproduzindo a segregação ocupacional. 
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Deste modo, estas barreiras estruturais materializam-se em desigualdades de 

oportunidade, no acesso e na permanência no mercado de trabalho e também em 

desigualdades salariais, que encetam processos discriminatórios no que concerne ao 

género, e que poderão ser intrínsecos ou extrínsecos, quer ao mercado de trabalho em si, 

quer ao próprio indivíduo (Perista, et al., 2016). Em pleno século XXI, as disparidades 

são ainda consideráveis, no que concerne à participação das mulheres no trabalho 

remunerado.  

1.4  Formas de expressão da desigualdade 

Outra dimensão crítica da desigualdade de género no contexto laboral reside na 

persistência do fosso salarial em funções de categoria equivalente. Frequentemente, as 

mulheres enfrentam obstáculos à progressão na carreira, resultantes de preconceitos 

estruturais e de perceções deturpadas da sua competência profissional. Paralelamente, a 

assimetria na gestão das responsabilidades familiares continua a repercutir-se 

negativamente na avaliação organizacional do desempenho e potencial feminino (Ramos, 

2024). 

1.4.1 Desigualdade salarial 

A mulher começou a ganhar espaço no mercado de trabalho no século XX devido a 

eventos históricos, nomeadamente a crise de 1929. Neste período, a vantagem 

competitiva na contratação de mulheres residia na sua menor remuneração, permitindo às 

empresas minimizar encargos face ao modelo tradicional do "homem-provedor", que 

detinha o monopólio dos rendimentos familiares (Goldin, 2006). 

Nos tempos atuais, a questão da desigualdade de salário ainda se perpetua. Embora o 

gender pay gap (GPG) tenha registado uma ligeira redução em 2023, os dados do 

Barómetro das Disparidades Salariais entre Homens e Mulheres, elaborado pelo Gabinete 

de Estratégia e Planeamento (GEP), revelam que a remuneração base das mulheres 

continua inferior à dos homens (Casaca, Cruz & Almeida, 2024). Esta diferença média 

de 12,5% representa uma diminuição de 0,7 pontos percentuais face ao ano anterior (Lusa, 
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2025). De destacar que em 2023, o salário médio das mulheres era 15,4% inferior ao dos 

homens, e em 2022 esta diferença situava-se nos 16%. 

Estes dados constam do barómetro das diferenças remuneratórias entre homens e 

mulheres 2025, divulgado pelo GEP do Ministério do Trabalho, Solidariedade e 

Segurança Social, com base nos Quadros de Pessoal de 2023 (Figura 3).   

 

 

 

 

 

 

 

A mesma fonte revelou que em 2023, o GPG relativo à remuneração base registou um 

decréscimo de 0,5 pontos percentuais face a 2022, passando de 8,9% para 8,4% (Figura 

4).  

 

 

 

 

 

 

Figura 3: Percentagem de mulheres no total de trabalhadores/as, por profissão 

Fonte: Estudo desenvolvido por Casaca, Cruz & Almeida (2024) 

Nota: O diferencial não ajustado corresponde à diferença bruta entre grupos 

Figura 4: Barómetro das Diferenças Remuneratórias entre Mulheres e Homens 2025 - Síntese 

(dados de 2023) 

Fonte: Estudo desenvolvido por Casaca, Cruz & Almeida (2024) a partir dos microdados - 

Quadros de Pessoal - GEP/MTSSS 

Nota: O diferencial ajustado corresponde à diferença estimada após controlo de variáveis como a evolução temporal 
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De destacar que as assimetrias remuneratórias entre homens e mulheres aumentam com 

a idade (à exceção do grupo com mais de 65 anos de idade), conforme a Figura 5. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Essas diferenças são mais expressivas no grupo de trabalhadores/as que detém um nível 

superior de escolaridade (Figura 6). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5: Diferencial remuneratório (ajustado) entre homens e mulheres, por 

escalão etário, em 2023 (%) 

Fonte: Estudo desenvolvido por Casaca, Cruz & Almeida (2024) a partir dos 

microdados - Quadros de Pessoal - GEP/MTSSS 

Nota: O diferencial ajustado corresponde à diferença estimada após controlo de variáveis como a idade 

Figura 6: Diferencial remuneratório (ajustado) entre homens e mulheres, 

por nível de escolaridade, em 2023 (%) 

Fonte: Estudo desenvolvido por Casaca, Cruz & Almeidabre (2024) a partir 

dos microdados - Quadros de Pessoal - GEP/MTSSS 

Nota: O diferencial ajustado corresponde à diferença estimada após controlo de variáveis como a 

escolaridade 
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1.4.2 Progressão de carreira 

A progressão de carreira constitui outra dimensão crítica da desigualdade de género no 

contexto laboral. De acordo com o Boletim Estatístico de 2023 da Comissão para a 

Cidadania e Igualdade de Género, em Portugal, os homens empregados têm maior 

representação em lugares de chefia do que as mulheres empregadas.  

Um inquérito feito pela Hays1 permitiu concluir que 61% das mulheres trabalhadoras 

considera ter barreiras na sua progressão profissional e que as questões de género 

continuam a ser apontadas pela maioria (58%) como o fator mais penalizador em termos 

profissionais. O estudo também demonstrou que, nas empresas, os cargos com nível 

hierárquico superior são maioritariamente ocupados por homens, mesmo que as mulheres 

possuam um nível de escolaridade mais elevado (Mateus, 2021). 

1.4.3 Parentalidade 

A relação da mulher com a família, e principalmente com os filhos, também é um fator 

de discriminação no ambiente de trabalho.  Muitas vezes essa discriminação tem início 

no primeiro contacto que a mulher tem com a empresa: a entrevista. Em muitos casos, as 

mulheres acabam por sofrer esta discriminação nos processos de seleção, aquando são 

questionadas se pretendem ter filhos (Camilo et al., 2019).  

De acordo com uma notícia do Jornal Público de 2025, a Comissão para a Igualdade no 

Trabalho e no Emprego (CITE) registou um aumento significativo no número de 

comunicações de empresas que pretendiam não renovar contratos de trabalho a termo ou 

despedir mulheres grávidas, lactantes, pessoas em gozo de licença parental ou cuidadoras, 

em 2024 (Carvalho, 2025). 

 

1 O dado referido provém do inquérito “Diversity & Inclusion Report – Portugal”, desenvolvido pela Hays. 

O estudo baseia-se num questionário aplicado a profissionais no mercado de trabalho português, com o 

objetivo de avaliar perceções sobre igualdade de oportunidades, diversidade e barreiras à progressão na 

carreira. 
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De notar que, o Código do Trabalho obriga as empresas a comunicarem à CITE a intenção 

de pôr fim à relação laboral deste tipo de trabalhadores, para que seja possível analisar a 

validade do motivo do despedimento ou da não renovação do contrato (Carvalho, 2025). 

 

    

 

 

 

 

 

Segundo Carvalho (2025) e conforme ilustrado na Figura 7, em 2024, foram recebidas 

2170 comunicações, um valor apenas ultrapassado em 2020, quando se registaram 2299 

comunicações. Os dados evidenciam uma tendência de agravamento da instabilidade 

laboral, traduzida no aumento expressivo de não renovações contratuais e de 

despedimentos. Em sentido inverso, observa-se uma redução, embora pouco expressiva, 

do número de casos em que houve cessação de contrato em período experimental. 

Outro caso particularmente relevante emergiu, quando o Bloco de Esquerda, partido 

político português, foi acusado de despedir, entre 2022 e 2024, várias trabalhadoras pouco 

tempo após terem sido mães. Segundo diversas investigações jornalísticas, cinco 

mulheres terão sido dispensadas durante ou após o período de amamentação, incluindo 

colaboradoras com filhos de apenas dois, nove e onze meses (CNN Portugal, 2025). 

Este episódio tornou-se paradigmático por expor a distância que pode existir entre o 

discurso político e as práticas internas de organizações que se apresentam como 

defensoras da igualdade de género, reforçando a necessidade de mecanismos de 

fiscalização eficazes e de uma cultura organizacional que reconheça a parentalidade como 

Figura 7: Fim do vínculo laboral de grávidas, puérperas, lactantes, pessoas em gozo de licença 

parental ou cuidadoras 

Fonte: Elaborado a partir dos microdados do CITE - publicado no Jornal Público (06/10/2025) 



 

 

16 

 

dimensão central da cidadania laboral, e não como um obstáculo à continuidade 

profissional. 

Importa referir também que, em diversos países, a paternidade tende a reforçar a taxa de 

emprego dos homens, ou seja, a taxa de emprego de homens com filhos menores de seis 

anos é superior à daqueles que não têm dependentes, como se verifica na Figura 8, 

enquanto, a maternidade tende a estar a associada a um padrão de desvinculação do 

mercado de trabalho. 

 

 

 

 

 

 

1.4.4 Conciliação entre vida profissional e familiar 

A conciliação entre a vida profissional, pessoal/familiar constitui um elemento central nas 

políticas de igualdade de género, assumindo-se como um fator não monetário do trabalho 

que influencia as decisões individuais de carreira, bem como as respetivas trajetórias 

profissionais.  

Em Portugal, esta questão tem vindo a ser abordada através da Agenda de Trabalho 

Digno, que identifica a conciliação como um dos vetores de intervenção prioritários, 

visando garantir condições que permitam aos trabalhadores gerir de forma equilibrada os 

seus compromissos profissionais e familiares. Esta serviu de inspiração para a publicação 

Figura 8: Diferencial (em p.p.) na taxa de emprego em função da paternidade e da maternidade 

na UE27, em 2023 

Fonte: Estudo desenvolvido por Casaca, Cruz & Almeida (2024) a partir de Eurostat, Labour 

Force Survey 
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da Lei n.º 13/2023, que estabelece medidas concretas, incluindo regimes de flexibilidade 

horária, teletrabalho e licenças parentais (Lamelas & Rita, 2023). 

Apesar destes avanços legislativos, o estudo de Goldin (2022) evidencia que a 

implementação de medidas de conciliação enfrenta barreiras significativas. Mesmo em 

organizações com políticas formais de conciliação, as mulheres continuam a sofrer 

penalizações indiretas na progressão de carreira. Ao valorizam fatores não monetários de 

equilíbrio entre vida familiar e laboral, estas trabalhadoras poderão enfrentar entraves 

diretos na progressão salarial e no acesso a cargos de liderança. Em contraste, os homens 

não parecem sofrer as mesmas repercussões negativas, o que perpetua a assimetria na 

ocupação de postos de decisão e na estrutura salarial. 

Assim, embora as políticas formais representem um avanço, a igualdade de oportunidades 

não se limita à legislação, sendo também moldada pela cultura organizacional e 

estereótipos de género (Goldin, 2022). 

1.5  Políticas de igualdade 

Reconhecendo que as desigualdades salariais, a sub-representação das mulheres em 

cargos de liderança e as dificuldades de conciliação entre vida profissional e pessoal 

persistem, a União Europeia tem aprovado sucessivas estratégias, diretivas e 

recomendações que procuram reduzir as disparidades e criar condições para uma 

participação laboral mais equitativa entre homens e mulheres. 

Neste âmbito, destaca-se como marco fundamental a Estratégia para a Igualdade de 

Género 2020–2025, apresentada pela Comissão Europeia em março de 2020. Este 

documento definiu uma visão política clara: alcançar uma “União da Igualdade”, onde 

homens e mulheres possam usufruir das mesmas oportunidades e direitos em todos os 

domínios da vida, incluindo o trabalho, a remuneração e a participação em cargos de 

tomada de decisão. Ursula von der Leyen afirmou que "A igualdade de género é um 

princípio fundamental da União Europeia, mas não é ainda uma realidade. Nas 

empresas, na política e na sociedade em geral, só poderemos concretizar plenamente o 

nosso potencial se utilizarmos todos os nossos talentos e diversidade. Utilizar apenas 
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metade da população, metade das ideias ou metade da energia não é suficiente" 

(ACEGIS, 2020). 

No mesmo sentido, foi lançado o Plano de Ação 2021–2025 sobre Igualdade de Género 

e Empoderamento das Mulheres na Ação Externa, que procurou estender a dimensão da 

igualdade também às relações externas da União, consolidando a liderança europeia na 

promoção de direitos humanos das mulheres a nível global (ACEGIS, 2020). 

Ainda no âmbito do combate às disparidades salariais, um marco importante na política 

europeia foi a proposta de diretiva sobre transparência remuneratória, apresentada pela 

Comissão Europeia em março de 2021. Nesta proposta destaca-se o direito dos 

trabalhadores e dos seus representantes solicitarem e receberem informações sobre o seu 

nível de remuneração individual, bem como sobre os níveis médios de remuneração dos 

colegas que desempenham o mesmo trabalho ou trabalho de igual valor, discriminados 

por sexo. Esta iniciativa culminou na adoção formal da Diretiva (UE) 2023/970, que 

transpôs as intenções políticas para obrigações jurídicas vinculativas. A Diretiva sobre 

Transparência Remuneratória obriga as empresas da UE a partilharem dados salariais por 

género e a corrigirem disparidades superiores a 5% em funções de valor igual (União 

Europeia, 2023). Esta diretiva pretende não apenas detetar e corrigir desigualdades 

salariais injustificadas, mas também responsabilizar as organizações pelo cumprimento 

efetivo do princípio da igualdade remuneratória, consagrado desde a Convenção n.º 100 

da OIT (1951) e reafirmado em sucessivos instrumentos comunitários (União Europeia, 

2023). 

Em Portugal, o prazo para adaptar a lei nacional a esta norma termina em junho de 2026. 

Com a entrada em vigor da nova lei, as empresas passam a ser mais fiscalizadas e 

responsabilizadas pelo cumprimento efetivo da igualdade de salários entre homens e 

mulheres. 

Outro passo significativo ocorreu em junho de 2022, quando o Parlamento Europeu e o 

Conselho aprovaram a proposta da Comissão para melhorar o equilíbrio de género nos 

conselhos de administração das grandes empresas cotadas em bolsa. A chamada 

“Mulheres nos Conselhos” estabeleceu metas vinculativas para assegurar que, até 2027, 
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40% dos cargos de administração não executiva ou 33% das posições de administração 

não executiva e executiva das empregadoras sejam ocupadas por membros do sexo 

feminino (ACEGIS, 2022). 

A conciliação entre vida profissional e pessoal constitui outro eixo central da política 

europeia, surgindo como resposta às barreiras sociais previamente discutidas. Neste 

domínio, a Diretiva relativa ao equilíbrio entre vida profissional e pessoal, em vigor desde 

agosto de 2022, veio reforçar os direitos de licença parental. Este instrumento 

introduzindo padrões mínimos de flexibilidade laboral e incentivando uma partilha mais 

equitativa de responsabilidades familiares entre homens e mulheres, visando atenuar a 

desproporcional sobrecarga de trabalho doméstico e cuidados que ainda recai, 

maioritariamente, sobre as mulheres (Comissão Europeia, 2022). 

Na mesma linha, em setembro de 2022, foi lançada a Estratégia Europeia de Cuidados, 

que visa assegurar que, em todos os Estados-Membros, existam serviços de cuidados 

acessíveis, de qualidade e a preços aceitáveis, tanto na infância como ao longo da vida, 

melhorando as condições de quem cuida, seja em contexto profissional ou informal 

(Comissão Europeia, 2022). Do ponto de vista da igualdade de género, investir no setor 

dos cuidados é crucial para reduzir as disparidades salariais e de pensões entre homens e 

mulheres, já que muitas mulheres permanecem fora do mercado de trabalho devido às 

responsabilidades de cuidado, nomeadamente de familiares. Estima-se que 7,7 milhões 

de mulheres na União Europeia estão inativas por este motivo (Comissão Europeia, 

2022).  

Política Ano 
Estratégia para a Igualdade de Género 2020–2025 2020 
Plano de Ação 2021–2025 sobre Igualdade de Género e Empoderamento das Mulheres 

na Ação Externa 
2021 

Diretiva relativa à transparência salarial 2021 
“Mulheres nos Conselhos” 2022 
Diretiva relativa ao equilíbrio entre vida profissional e pessoal 2022 
Estratégia Europeia de Cuidados 2022 

Tabela 1: Tabela resumo das políticas de igualdade 

Fonte: Elaboração própria 
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1.5.1 Igualdade de género na gestão e nos objetivos de desenvolvimento sustentável 

Como já referido, a igualdade de género constitui um dos pilares fundamentais dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações Unidas. Neste sentido, a 

literatura sublinha que a interdependência entre a paridade de género na gestão e a Agenda 

2030 possui uma natureza multidimensional, transcendendo os objetivos 5 (Igualdade de 

Género) e 10 (Redução das Desigualdades) gerando impacto, de forma transversal, nas 

restantes metas globais (Campos, P., 2023). 

Para o cumprimento dos princípios estabelecidos na Agenda 2030, são necessários, para 

além dos limites e leis apresentados anteriormente, a adoção de modelos de gestão que 

promovam ativamente a equidade de género. Por exemplo, a inclusão de mulheres em 

órgãos de decisão e cargos de liderança contribui para o alcance do ODS 1, uma vez que 

a igualdade de género está diretamente ligada à justiça social e económica (Duflo, 2012). 

Da mesma forma, a diversidade de género na gestão favorece o ODS 16, (Paz, Justiça e 

Instituições Eficazes), dado que organizações mais inclusivas tendem a apresentar níveis 

superiores de transparência, ética e responsabilidade social (Campos, P., 2023). 

É importante destacar que a igualdade de género na gestão requer uma abordagem 

multifacetada que transcenda a mera representatividade numérica. De acordo com a 

pesquisa de Ely (2001), a concretização das políticas de igualdade depende de estratégias 

estruturais, entre as quais se destacam: 

• Criação de culturas organizacionais inclusivas; 

• Implementação de programas de desenvolvimento de liderança específicos para 

mulheres; 

• Incentivo à representação igualitária de género; 

• Promoção de um ambiente de trabalho flexível, nomeadamente com horários 

ajustáveis, licença parental e políticas de trabalho à distância, permitindo que as 

mulheres alcancem um melhor equilíbrio entre vida profissional e pessoal. 

Assim, para além das diretrizes constitucionais e legais já analisados, a adoção destas 

estratégias organizacionais sólidas é essencial. Estas práticas não asseguram apenas a 
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equidade de género, mas atuam como um catalisador para a reputação das organizações, 

para o impulso da inovação e para a atração de investidores e novos talentos (Azcona & 

Bhatt, 2022).  

1.6  Motivação 

Esta secção introduz o conceito de motivação e as suas principais dimensões, 

estabelecendo o enquadramento conceptual que sustenta a análise das teorias e dos 

sistemas de recompensa desenvolvidos a seguir. 

Atualmente, a motivação é entendida como um processo dinâmico de autorregulação, no 

qual o comportamento humano não é meramente reativo a estímulos externos, mas sim 

impulsionado pela satisfação de três necessidades fundamentais: autonomia, competência 

e relacionamento (Deci & Ryan, 2017). Esta perspetiva encontra eco na literatura mais 

recente, que associa a motivação a um processo psicológico que explica a intensidade, a 

direção e a persistência dos esforços do indivíduo na prossecução dos seus objetivos, 

sendo influenciada tanto por fatores internos como os valores e experiências pessoais ou 

como por fatores externos, nomeadamente o ambiente organizacional e social em que o 

indivíduo se insere (Robbins & Judge, 2017). 

Kebadie (2026) acrescenta que a motivação se traduz na persistência e no esforço 

despendido por uma pessoa para o alcance de uma determinada meta ou objetivo 

definido.  

Assim, a motivação constitui um dos pilares centrais do comportamento humano nas 

organizações, explicando não apenas os níveis de empenho e produtividade, como 

também a forma como os trabalhadores atribuem significado às suas funções (Coly, 

2022). Por conseguinte, a maior dificuldade para as organizações reside na capacidade de 

motivar os seus trabalhadores para que estes se sintam comprometidos com os objetivos 

coletivos, sendo essencial compreender as motivações de cada colaborador (Kumar et al., 

2025). Deste modo, existem vários modelos teóricos na literatura que procuram explicar 

a motivação, de forma a prever o comportamento humano como Hasan et al. (2024), 
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associando-o frequentemente a sistemas de recompensa, quer de natureza monetária, quer 

não monetária. 

Esta dimensão motivacional está também intimamente ligada ao significado que cada 

indivíduo atribui ao seu trabalho. Para Morin (2004), o trabalho é significativo quando 

permite desenvolver competências, sentir-se útil e estabelecer uma ligação entre o que se 

faz e o impacto para a sociedade. Neste sentido, Wrzesniewski et al. (1997) propõem que 

as pessoas podem encarar o trabalho de três formas distintas: como um emprego, centrado 

na remuneração e na sobrevivência, como uma carreira, orientada para a progressão e o 

prestígio ou como uma vocação, onde o valor do trabalho ultrapassa a esfera material e 

se associa ao impacto social. Esta distinção é relevante para compreender de que forma 

homens e mulheres atribuem significado diferente ao trabalho, influenciando as suas 

escolhas profissionais e a forma como respondem aos sistemas de recompensa. 

1.7 Teorias de Motivação  

Com base no conceito de motivação apresentado na secção anterior, analisam-se agora as 

principais teorias que procuram explicar o comportamento motivacional humano no 

contexto organizacional. 

Múltiplos estudos sobre a motivação têm sido elaborados ao longos dos anos. Entre os 

mais importantes encontram-se a Hierarquia das Necessidades de Maslow (1954), a teoria 

dos dois fatores de Herzberg (1959) e a teoria da equidade de Adams (1965). 

Teoria Objetivos 
Impacto 

Organizacional 
Diferenças 

Hierarquia das 

Necessidades  

Identificar e 

hierarquizar as 

necessidades humanas 

em cinco níveis — 

fisiológicas, segurança, 

afiliação, estima e 

autorrealização — de 

Permite às organizações 

estruturar benefícios e 

condições laborais que 

satisfaçam 

progressivamente as 

necessidades dos 

colaboradores, 

Foca-se numa 

progressão hierárquica 

e sequencial das 

necessidades. A 

motivação depende da 

satisfação prévia dos 

níveis inferiores, o que 
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Teoria Objetivos 
Impacto 

Organizacional 
Diferenças 

modo a compreender os 

fatores que 

impulsionam o 

comportamento. 

promovendo a 

motivação e o bem-estar 

(Oliveira e Silva, 2021). 

a distingue das restantes 

abordagens. 

Teoria dos Dois 

Fatores  

Distinguir os fatores 

que geram insatisfação 

(higiénicos) dos que 

promovem 

efetivamente a 

motivação 

(motivacionais), 

clarificando que a 

ausência de insatisfação 

não equivale a 

motivação. 

Orienta as organizações 

a investir no 

reconhecimento, na 

responsabilidade e no 

crescimento profissional 

como alavancas 

motivacionais, para além 

das condições básicas de 

trabalho (Cabral, 2019; 

Miranda e Barbosa, 

2016). 

Diferencia-se por 

separar explicitamente 

as condições que 

evitam a insatisfação 

das que geram 

motivação, propondo 

que são dimensões 

independentes e não 

opostos de um mesmo 

contínuo. 

Teoria da 

Equidade  

Analisar a perceção de 

justiça dos 

colaboradores face à 

relação entre os seus 

contributos (inputs) e as 

recompensas recebidas 

(outputs), considerando 

comparações internas e 

externas. 

Demonstra que a 

motivação e a 

produtividade são 

diretamente 

influenciadas pela 

perceção de equidade — 

quando existe 

desequilíbrio, os 

colaboradores tendem a 

reduzir o esforço ou a 

procurar alternativas 

(Mulder, 2024; 

Venâncio, 2017). 

Distingue-se por 

incorporar a dimensão 

comparativa e social da 

motivação. Ao 

contrário das restantes 

teorias, considera não 

só o indivíduo, mas 

também a sua relação 

com o contexto e com 

os pares. 

Tabela 2: Síntese das Teorias de Motivação 

Fonte: Elaboração própria 
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Como refere Gomes (2023), estas teorias de motivação assentam no princípio de que o 

comportamento humano é orientado pela satisfação de necessidades especificas, diferem 

significativamente entre indivíduos e contextos organizacionais. 

Nesta perspetiva, o estudo clássico de Wiley (1997) sobre as principais motivações dos 

trabalhadores, revelou que, entre os fatores de maior impacto, encontram-se o salário, a 

valorização do seu trabalho, a segurança no trabalho, a progressão na carreira e o próprio 

interesse naquilo que faz (Pereira et al., 2024). 

McGregor (1960) defendia a existência de duas teorias que se referem a duas perspetivas 

opostas das pessoas em relação ao trabalho – a Teoria X e a Teoria Y. A Teoria X 

pressupõe uma visão pessimista do trabalhador, sugerindo que este não gosta de trabalhar, 

evita assumir responsabilidades, e por isso, necessita de maior controlo e direção. A 

Teoria Y apresenta uma visão em que os funcionários veem o trabalho como fonte de 

satisfação, desejando, assim, desenvolver as suas competências e expandir os seus 

conhecimentos. Nesta perspetiva, os trabalhadores são constantemente motivados em 

participar nas tarefas que envolvam metas organizacionais competitivas ou mais 

desafiantes. 

Também para Deci & Ryan (2017), a motivação no trabalho torna-se essencial, uma vez 

que é esta que faz mover os trabalhadores. Os autores argumentam que a motivação 

resulta de uma interação dinâmica entre fatores intrínsecos e extrínsecos, sendo esta 

dualidade que catalisa o empenho do capital humano. Como reforçam Pereira et al. 

(2024), compreender este equilíbrio é essencial para a gestão moderna, uma vez que a 

eficácia organizacional depende da capacidade de transformar motivações externas em 

compromisso interno. 

1.8  Sistema de recompensas 

O sistema de recompensas é um potencial motivador no domínio da gestão de recursos 

humanos, atuando como um mecanismo de reforço do desempenho e da retenção 

(Huselid, 1995). Historicamente, as empresas apenas ofereciam aos seus colaboradores o 

mínimo estipulado na regulamentação laboral, focando-se estritamente no salário e nas 
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condições elementares de higiene e segurança. Contudo, esta política de remunerações 

resultou em baixos níveis de motivação e de compromisso dos colaboradores para com 

as organizações. Assim, surgiu a necessidade de as empresas repensarem as suas políticas 

organizacionais e definirem estratégias que pudessem estimular, acima de tudo, a 

motivação dos seus colaboradores (Mabaso et al. 2025). 

Rito (2006) define e explica a necessidade do sistema de recompensas com a seguinte 

afirmação: 

“O sistema de recompensas integra a recompensa base, conhecida por salário ou 

vencimento, os incentivos ligados ao grau de performance obtido individual e em grupo 

e a recompensa indireta, os benefícios. Um bom sistema de recompensas é essencial para 

abandonar os velhos sistemas burocráticos, de baixa produtividade de forma a atingir 

níveis mais altos de eficiência” (p.44). 

O sistema de recompensas pode ser entendido como um conjunto articulado de 

mecanismos que visam alinhar as atitudes e comportamentos dos colaboradores com os 

objetivos organizacionais, funcionando como uma ferramenta de gestão que converte o 

esforço individual em valor institucional (Figueiredo et al., 2025).  

Camara, por sua vez, define o sistema de recompensas como "o conjunto de instrumentos 

coerentes e alinhados com a estratégia da empresa, de natureza material e imaterial que 

constituem a contrapartida da contribuição prestada pelo empregado aos resultados do 

negócio, através do seu desempenho profissional e se destinam a reforçar a sua 

motivação e produtividade" (Camara, 2011, p.87). Esta perspetiva mantém-se atual, 

sendo reforçada por investigação recente que confirma o papel central dos sistemas de 

recompensa na gestão do capital humano e no desempenho organizacional (Figueiredo et 

al., 2025). 

Para complementar Miles (1975) refere que: 

“O sistema de recompensas inclui o pacote total de benefícios, que a organização coloca 

à disposição de seus membros, e os mecanismos e procedimentos pelos quais esses 
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benefícios são distribuídos. Não apenas salários, pensões, férias, promoções para 

posições mais elevadas (com maiores salários e benefícios) são considerados, mas 

também recompensas como garantia de segurança no cargo, transferências laterais para 

posições mais desafiantes ou para posições que levem a um crescimento e a várias formas 

de reconhecimento por serviços notáveis” (p.129). 

1.8.1 Objetivos 

No contexto da gestão estratégica, a literatura tem vindo a reconhecer o papel central do 

capital humano como fonte de criação de valor organizacional. De acordo com Drucker 

(1994), as pessoas representam, a longo prazo, a única verdadeira fonte de vantagem 

competitiva sustentável das organizações. De forma semelhante, Arokiasamy et al. 

(2024) destacam a relevância dos colaboradores para o desempenho organizacional, 

salientando que os seus conhecimentos, competências e experiências constituem recursos 

estratégicos particularmente difíceis de imitar ou replicar pelos concorrentes. 

Assim, os sistemas de recompensas assumem um papel estratégico ao visarem atrair, reter 

e motivar os colaboradores, influenciando o seu comportamento, desempenho e 

permanência nas organizações (Figueiredo et al., 2025). Deste modo, os colaboradores 

são reconhecidos como o recurso mais valioso das organizações. 

Neste enquadramento, Camara (2011) salienta que o sistema de recompensas, para 

permitir o alcance dos resultados esperados, deve estar alinhado com a estratégia 

organizacional, ser compreendido e aceite pelos colaboradores. Para além disso, o sistema 

de recompensas deve ser percecionado como justo, uma vez que só desta forma é possível 

orientar os comportamentos dos colaboradores para os objetivos organizacionais. 

Figueiredo et al. (2025) reforçam, ainda, a ideia de que existe consenso entre os autores 

anteriores relativamente ao facto de um sistema de recompensas, quando devidamente 

alinhado com os objetivos estratégicos da organização, constituir um fator crítico de 

sucesso. 
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Como Freitas (2020) afirma, diversos autores apontam três objetivos centrais dos sistemas 

de recompensas: 

1. alinhar os comportamentos individuais com as metas organizacionais; 

2. assegurar a equidade interna, reforçando comportamentos adequados e desencorajando 

os indesejáveis; 

3. garantir o controlo dos custos associados. 

Adicionalmente, Mabaso et al. (2025) refere que os sistemas de recompensas promovem 

o comprometimento dos trabalhadores, contribuem para o aumento da produtividade e da 

qualidade do trabalho, favorecem o controlo dos custos laborais, asseguram um 

tratamento justo e equitativo, garantem o cumprimento da legislação laboral e contribuem 

para o alcance dos objetivos organizacionais, enquanto fomentam um ambiente de 

trabalho positivo e motivador, potenciando a procura de novos desafios. 

Deste modo, para que um sistema de recompensas seja eficaz, é fundamental que se 

encontre alinhado com os objetivos estratégicos da organização, uma vez que uma gestão 

inadequada das perceções de justiça e injustiça poderá originar disfunções 

organizacionais (Burbano et al., 2023). 

Kebadie (2026) defende que para os colaboradores se sentirem motivados, é necessário 

fortalecer a relação entre o desempenho demonstrado e o sistema de recompensas, ou 

seja, as que auferem e aquelas que esperam vir a receber. Esta perspetiva reforça a 

importância da individualização do sistema de recompensas. 

1.8.2 Tipologias 

O sistema de recompensas é complexo, sendo impossível definir um único modelo de 

política salarial e compensações. As recompensas são frequentemente classificadas na 

literatura como extrínsecas e intrínsecas ou monetárias e não monetárias. 

Segundo Camara (2011) considera-se como recompensas intrínsecas, também conhecidas 

como não monetárias, o reconhecimento, o clima organizacional e estilo de gestão, a 

oportunidade de progressão profissional, autonomia e responsabilidade. Este tipo de 
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recompensas promove um maior envolvimento do colaborador, permitindo criar uma 

ligação entre este e a organização, uma vez que dão sentido e importância ao trabalho que 

desenvolve (Repinaldo, 2015). 

Por outro lado, este autor aponta como recompensas extrínsecas, ou seja, aquelas que já 

têm cariz monetário, o salário, os incentivos, os benefícios, o subsídio de alimentação, o 

complemento do subsídio de doença, o seguro de saúde, o seguro de vida, o plano de 

pensões, as despesas de representação, entre outros (Repinaldo, 2015). 

Segundo Figueiredo et al.  (2025)., este tipo de recompensas pode ser dividido em duas 

componentes: uma componente fixa, que inclui o salário - direito adquirido pelo trabalho 

prestado - e os subsídios de carácter regular e periódico, como o subsídio de alimentação; 

e uma componente variável, constituída pelos incentivos, benefícios e/ou prémios de 

desempenho. Assim, as recompensas intrínsecas conferem motivação e estão 

intimamente ligadas ao trabalho realizado, promovendo o envolvimento e fortalecendo a 

ligação entre o trabalhador e a empresa (Camara, 2011). 

Estudos salientam que, no caso das mulheres, há uma tendência mais acentuada para 

valorizar recompensas intrínsecas do trabalho, em detrimento de recompensas 

extrínsecas, ao contrário do que tende a verificar-se entre os homens. Esta diferença entre 

géneros na valorização das recompensas poderá ser explicada por processos de 

socialização diferenciados, já anteriormente identificados (Coly, 2022) e (Johnson e Lee, 

2023). 

Esta valorização das recompensas não monetárias, apesar de ser positiva em termos de 

bem-estar e propósito, pode, contudo, contribuir para desigualdades na progressão de 

carreira, uma vez que certas organizações continuam a recompensar aqueles 

colaboradores que apresentam disponibilidade total, mostram competitividade, liderança 

e um foco acrescido no alcance de resultados, que são características mais comuns a uma 

lógica de trabalho “masculina” (Acker, 1990). Neste contexto, as recompensas não 

monetárias não devem ser vistas como uma limitação individual em detrimento das 

monetárias, mas sim, como uma oportunidade de reconfigurar o conceito de sucesso 
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profissional e das preferências de cada indivíduo, independentemente do género (Coly, 

2022). 

1.9  Relação entre recompensas e motivação 

Após a apresentação das teorias de motivação e dos sistemas de recompensa, esta secção 

analisa a forma como estes dois elementos interagem na prática organizacional, com 

particular enfoque na tensão entre recompensas monetárias e não monetárias e os seus 

efeitos na motivação intrínseca. 

A literatura existente indica que as recompensas desempenham um papel central na 

motivação dos trabalhadores. Embora os fatores envolvidos neste processo não sejam 

mutuamente exclusivos, estes interagem de maneira complexa, assim, a ausência de 

condições extrínsecas adequadas, pode comprometer a valorização dos fatores intrínsecos 

no processo motivacional (Burbano et al., 2023). 

Segundo Deci (1972), quanto mais o indivíduo se sentir controlado, maior a tendência de 

perda de interesse nas suas atividades, sugerindo que as recompensas monetárias podem 

diminuir a motivação intrínseca.  

No entanto, Pitesa (2020) demonstraram que recompensas extrínsecas concedidas de 

forma inesperada e independente do desempenho da tarefa não afetam a motivação 

intrínseca, sendo que esta aparente contradição está relacionada com o domínio 

psicológico do trabalhador: uma recompensa financeira inesperada pode, por exemplo, 

elevar a autoestima ou reforçar a motivação intrínseca. Assim, aumentos salariais ou 

outros incentivos externos podem, em certas circunstâncias, ser interpretados como 

reconhecimento do trabalho realizado pelos superiores, reforçando a motivação intrínseca 

(Van den Broeck et al., 2021). 

Estudos mais recentes já sugerem face aos clássicos de Deci (1972), que recompensas 

não monetárias extrínsecas, como o reconhecimento, podem influenciar a motivação 

intrínseca de maneira mais positiva do que incentivos financeiros (Van den Broeck et al., 

2021). Desta forma, recompensas não monetárias apresentam vantagens únicas e 
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constituem um fator relevante para explicar a permanência dos colaboradores nas 

organizações (Freitas, 2020). 

De forma complementar, Freitas (2020) destaca que decisões de recrutamento também 

podem ser influenciadas por perceções sobre motivação extrínseca. Aspetos como salário, 

flexibilidade no trabalho remoto e conciliação entre vida pessoal e profissional podem ser 

interpretados pelos recrutadores como indicadores de menor motivação intrínseca do 

candidato, afetando a avaliação do seu perfil. 

1.10 Consequências para a progressão de carreira 

As escolhas profissionais das mulheres são fortemente influenciadas por processos de 

socialização, normas sociais e estereótipos de género – como analisado nas secções 

anteriores e têm consequências diretas na sua progressão de carreira. 

Como anteriormente observado, a concentração das mulheres em setores 

tradicionalmente considerados “femininos” está associada a vários aspetos que limitam o 

avanço profissional, tanto em termos hierárquicos quanto de reconhecimento económico 

(Smith, 2021) e (Coly, 2022). Assim, apesar das mudanças graduais, sobretudo através 

da criação e implementação de políticas públicas que promovem maior diversidade, ainda 

se observa que estas áreas ocupadas predominantemente por mulheres, tendem a ser 

menos valorizadas financeiramente. Este fenómeno contribui para a consolidação de um 

ciclo em que a sub-representação em posições de liderança perpetua disparidades salariais 

e de prestígio. 

Um elemento central nesta dinâmica são também os fatores não monetários que muitas 

mulheres priorizam nas suas escolhas profissionais, contrariamente aos dos homens 

(Coly, 2022) e (Johnson & Lee, 2023). Embora estes fatores contribuam positivamente 

para o bem-estar, a satisfação e o propósito do trabalho, a sua valorização em termos 

laborais é pouco significativa.  Além disso, algumas organizações valorizam mais a 

disponibilidade total, competitividade e foco nos resultados, características mais 

alinhadas com uma lógica de trabalho tradicionalmente masculina (Coly, 2022). 
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De realçar também que, organizações que operam com modelos rígidos de presença e 

assiduidade tendem a penalizar indiretamente as escolhas e carreiras femininas, uma vez 

que interrupções relacionadas com a maternidade ou a preferências por horários flexíveis 

são frequentemente interpretadas como menor compromisso ou produtividade. Tal 

contribui para um desfasamento entre mérito demonstrado e reconhecimento recebido 

(EIGE, 2023). 

Deste modo, mesmo quando desempenham funções de elevado impacto social ou com 

alta complexidade, as mulheres tendem a ser menos reconhecidas e/ou menos 

promovidas, por estarem frequentemente alinhadas com dimensões intrínsecas do 

trabalho que não são tradicionalmente valorizadas nas avaliações de progressão 

profissional (Acker, 1990). 

Assim, verifica-se que as preferências profissionais femininas, ao priorizarem fatores não 

monetários e ao estarem concentradas em setores feminizados, resultam numa progressão 

de carreira mais lenta e limitada, comparativamente aos homens, que tendem a optar por 

setores e funções valorizadas organizacionalmente (Coly, 2022). 

1.11 Administração Pública 

Esta secção incide particularmente sobre o setor público, nomeadamente no contexto da 

Administração Pública, procurando analisar e compreender as principais diferenças 

existentes relativamente ao setor privado. 

1.11.1 Enquadramento jurídico 

Uma das tarefas fundamentais do Estado Português é a promoção da igualdade entre 

mulheres e homens (CIG, 2025). 

De realçar que o Estado português adota um papel exemplar na promoção da igualdade 

de género. Segundo o Diário da República é consagrado o princípio da igualdade entre 

mulheres e homens (art. 13.º, n. º2), como um direito fundamental, salientando que 

“Ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direito 

ou isento de qualquer dever em razão de ascendência, sexo, raça, língua, território de 
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origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação económica, 

condição social ou orientação sexual”. 

É, pois, tarefa fundamental do Estado promover pelo art. 9.º, alínea h) e art. 58.º, n.º 2, al. 

B) do mesmo disposto legal “a igualdade entre homens e mulheres” e a “igualdade de 

oportunidades na escolha da profissão ou género de trabalho e condições para que não 

seja vedado ou limitado, em função do sexo, o acesso a quaisquer cargos, trabalho ou 

categorias profissionais” (IPO, 2023). Como esclarece IPO (2023) “igualdade de género 

significa igual acesso e possibilidade de usufruto dos recursos e igual distribuição destes 

por mulheres e homens”, ou seja, significa aceitar e valorizar de igual modo as diferenças 

das mulheres e dos homens e os vários papéis que estes podem desempenhar na sociedade. 

No contexto do setor público, o n.º 2 do art. 50.º do Decreto-Lei n.º 133/2013, de 3 de 

outubro, determina que as empresas públicas adotem planos de igualdade, com o objetivo 

de assegurar a igualdade de tratamento e de oportunidades entre homens e mulheres, 

visando a eliminação de possíveis formas de discriminação.  

Também com a publicação da Lei n.º 62/2017, de 1 de agosto, foi estabelecido o regime 

da representação equilibrada entre mulheres e homens nos órgãos de administração. A 

Lei n.º 3/2006, de 21 de agosto, consagra a Lei da Paridade, isto é o regime da 

representação equilibrada entre mulheres e homens em cargos de direção nos órgãos da 

administração direta e indireta do Estado. De acordo com o art. 4.º, n.º 2, entende-se por 

limiar mínimo desta representação a proporção de 40 % de pessoas de cada sexo em cada 

órgão onde se aplica a norma (Diário da República, 2019). 

Assim sendo, como se pode observar na Figura 9 em 1976, o I Governo contava com 

apenas 1,9% de mulheres na sua composição inicial, sendo que vários dos executivos 

seguintes não incluíram qualquer mulher (Wikipédia, 2026). A partir da década de 1990, 

registou-se um aumento gradual, com valores a rondar os 14 –19%, acelerando com o 

XVIII Governo de Sócrates, em 2009, que atingiu 26,9%, num contexto em que a Lei da 

Paridade já estava em vigor. O ciclo de governos de António Costa (2015–2024) 

consolidou este crescimento, culminando no máximo histórico de 40,7% no XXIV 

Governo de Luís Montenegro, em 2024, o único a superar o limiar de 40%. Contudo, o 



 

 

33 

 

XXV Governo (2025), também liderado por Montenegro, registou um recuo para 33,9%, 

o valor mais baixo da última década (Borges et al., 2025) e (LUSA, 2025), reforçando 

que, na ausência de mecanismos legalmente vinculativos para a composição dos 

executivos, os avanços na paridade permanecem vulneráveis à vontade política de quem 

governa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.11.2 Situação atual 

A promoção da igualdade de género constitui um dos princípios do Estado Português, 

como se verifica num conjunto de leis específicas e diretivas europeias. Contudo, apesar 

deste enquadramento legal, dados recentes evidenciam a persistência de desigualdades no 

setor público.  

Segundo o que Morais & Teixeira (2024), noticiou no Correio da Manhã, a disparidade 

salarial de género em Portugal é mais elevada no setor público do que no privado, onde 

as mulheres que trabalham para o Estado recebem, em média, 14,2% menos por hora do 

que os homens, enquanto no setor privado a diferença se situa nos 12,8%. Este dado é 

particularmente relevante, na medida em que contraria a perceção do setor público como 

um modelo de equidade, colocando questões sobre a eficácia das políticas e dos 

instrumentos legais existentes no combate à desigualdade de género, evidenciando 

possíveis limitações na sua aplicação e impacto. Assim, torna-se fundamental 
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Figura 9: Evolução da percentagem de mulheres nos Governos Constitucionais 

portugueses (1976–2025) 

Fontes: CIG — Igualdade de Género em Portugal: Boletim Estatístico 2023 (Figura 

48); INE/PORDATA; Leal (2024); Borges et al. (2025); Lusa (2025); Wikipédia — 

Presença feminina nos governos em Portugal (consultado em abril de 2026). 
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compreender a interação entre as preferências individuais, nomeadamente quanto aos 

fatores não monetários, e respetivo enquadramento legal. 

Face à recorrência de notícias que evidenciam fenómenos de discriminação e violência 

de género, tornou-se imperativo reforçar os instrumentos de política pública orientados 

para a promoção da igualdade e da não discriminação também na Administração Pública. 

Neste contexto, foi prorrogado, a 17 de novembro, o Aviso para Apresentação de 

Candidaturas (AAC) PESSOAS-2025-14, com o objetivo de apoiar a qualificação e 

capacitação de profissionais de diversas áreas, dotando-os de competências 

especializadas em domínios diretamente associados à igualdade de género, à prevenção e 

ao combate à violência de género, bem como à promoção dos direitos humanos 

(Autoridade de Gestão do Programa Pessoas2030, 2025).  

Este aviso enquadra-se estrategicamente nos objetivos definidos pela Estratégia Nacional 

para a Igualdade e a Não Discriminação 2018-2030 – “Portugal + Igual”, assumindo-se 

como um instrumento operacional fundamental para a sua concretização. No âmbito deste 

aviso, foram selecionadas cinco ações de formação, refletindo uma abordagem integrada 

e multidimensional da igualdade de género. A primeira destas ações incide sobre a 

promoção da igualdade entre mulheres e homens, abrangendo áreas críticas como a 

prevenção e o combate à discriminação salarial (Autoridade de Gestão do Programa 

Pessoas2030, 2025). 

Adicionalmente, como já citado, existe um regime legal para a AP, que exige a 

obrigatoriedade de uma representação equilibrada de ambos os sexos nos órgãos de 

administração e de fiscalização das empresas públicas. 

1.11.3 Preferências e recompensas 

Para além da componente remuneratória, o emprego no setor público integra um conjunto 

complexo de fatores institucionais, organizacionais e simbólicos que moldam a 

experiência laboral e influenciam as decisões de carreira dos trabalhadores (Boyne, 

2002). 

1. Missão e utilidade social 
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Uma das características distintivas do setor público é o sentido de missão, uma vez que, 

trabalhar na AP implica frequentemente alinhar-se com valores de serviço à comunidade, 

defesa do interesse público e responsabilidade social, contribuindo para conferir maior 

significado ao trabalho, reforçar a motivação intrínseca e o compromisso organizacional 

(Perry et al., 2010). 

No contexto português, embora a literatura empírica ainda seja limitada, estudos sugerem 

que áreas como educação, saúde ou administração local evocam um sentido de propósito 

mais elevado comparativamente com outras funções orientadas para o lucro (Madureira, 

2004), o que torna o setor público especialmente atrativo para perfis que valorizam mais 

os fatores intrínsecos a recompensas financeiras. 

 

2. Sentido no trabalho e motivação 

O conceito de Public Service Motivation (PSM) é central para compreender por que 

alguns indivíduos escolhem carreiras públicas. Importa salientar que este conceito foi 

desenvolvido para explicar motivações intrinsecamente ligadas às instituições públicas, 

englobando dimensões como compromisso com o interesse público, compaixão e dever 

cívico (Perry & Wise, 1990) e (Vandenabeele, 2007). Além disso, permite demonstrar que 

trabalhadores que apresentam um PSM mais elevado tendem a apresentar maior 

satisfação e envolvimento no trabalho e menor propensão à rotatividade (Kim, 2012). 

 

3. Estabilidade, previsibilidade e progressão de carreira 

O setor público distingue-se por regimes de carreira estruturados, contratos mais 

duradouros e menor exposição a flutuações económicas (Centeno & Novo, 2014).  

Esta segurança permite aos trabalhadores planear as suas trajetórias de longo prazo, 

investir em qualificações específicas e reduzir riscos associados ao desemprego ou à 

precariedade. No entanto, a estabilidade traz consigo algumas consequências, como a 

progressão de carreira mais lenta, muitas vezes baseada em tempo de serviço. Também, a 

rigidez hierárquica e a burocracia podem, igualmente, restringir oportunidades de 

mobilidade interna ou inovação profissional, criando trade-offs entre segurança e 

progressão rápida da carreira. 
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4. Salário e recompensas relativas 

Embora o salário continue a ser um fator importante na escolha de emprego, no setor 

público tende a assumir um papel secundário face a motivações intrínsecas e não 

monetárias. Estudos indicam que a atratividade do setor público depende menos da 

remuneração e mais nos benefícios como a estabilidade a longo-prazo, sentido de 

propósito e condições de conciliação (OECD, 2024).  

 

5. Conciliação trabalho-família e parentalidade 

A conciliação entre vida profissional e familiar foi já abordada de forma geral na secção 

1.4.4. No contexto específico da AP, esta dimensão assume contornos próprios, uma vez 

que o setor público oferece condições estruturais como horários previsíveis e regimes de 

licença formalizados que podem facilitar esta conciliação de forma mais consistente do 

que no setor privado (Lewis, 2003). 

O impacto da parentalidade nas trajetórias profissionais foi já analisado na secção 1.4.3. 

No contexto da AP, importa destacar que, apesar das condições mais favoráveis à 

conciliação, a parentalidade continua a penalizar a progressão profissional, em particular 

das mulheres, sendo a interpretação social da maternidade um fator que condiciona o 

acesso a cargos de chefia (Perista et al., 2016) 

Desafios e desigualdades de género 

Embora os fatores não monetários do setor público representem vantagens, estes 

coexistem com desafios estruturais que afetam a igualdade de género. Como analisado 

nas secções anteriores, a segregação ocupacional de género (1.3.1 e 1.3.2), o impacto da 

parentalidade nas trajetórias profissionais (1.4.3) e as barreiras à progressão de carreira 

(1.10) manifestam-se também no setor público, assumindo aqui contornos específicos: a 

progressão tende a ser mais lenta e baseada em critérios de tempo de serviço, e as 

hierarquias rígidas limitam a mobilidade e a promoção rápida. 

Estes fatores evidenciam que a atratividade do setor público não se traduz 

automaticamente em igualdade de oportunidades, reforçando a necessidade de políticas 

de gestão de recursos humanos mais inclusivas e estratégicas, orientadas para a promoção 
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da equidade e a mitigação das desigualdades no acesso, progressão e condições de 

trabalho. 

Assim, importa questionar em que medida o setor público favorece ou mitiga 

desigualdades.  
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CAPÍTULO II – ESTUDO EMPÍRICO 
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2. Enquadramento metodológico 

A metodologia constitui um elemento fundamental da investigação, uma vez que permite 

sistematizar e justificar os procedimentos e técnicas adotados ao longo do estudo.  

Conforme refere Silva (2023), a metodologia “ajuda a definir claramente o problema de 

investigação, delimitando o tema, o objeto de estudo, as questões orientadoras e os 

objetivos específicos”, assegurando coerência entre o enquadramento teórico e o estudo 

empírico.  

Neste sentido, o presente capítulo apresenta, de forma estruturada, o objeto de estudo e 

os respetivos problemas de investigação, bem como as hipóteses formuladas. São 

igualmente descritos os métodos de recolha de dados adotados, os critérios de seleção da 

amostra, os instrumentos utilizados e os procedimentos aplicados na sua implementação, 

de modo a garantir transparência e rigor científico no desenvolvimento da investigação.  

No capítulo seguinte proceder-se-á à análise dos dados recolhidos, recorrendo às técnicas 

estatísticas adequadas, com o objetivo de interpretar os resultados de forma consistente. 

2.1 Objeto de estudo, problema e objetivos de investigação 

O presente trabalho centra-se na análise das perceções dos colaboradores relativamente 

às desigualdades de género nas organizações dos setores público e privado. Mais do que 

identificar a existência objetiva dessas desigualdades, procura-se compreender de que 

forma homens e mulheres percecionam essas diferenças e como essas perceções 

influenciam dimensões relevantes do contexto organizacional, como a progressão na 

carreira, a motivação no trabalho e a valorização de fatores monetários e não monetários. 

Neste sentido, o estudo pretende analisar se existem diferenças nas perceções em função 

do género, explorando de que modo essas interpretações individuais podem influenciar 

atitudes, expectativas e comportamentos no contexto profissional. 

Neste sentido, os problemas de pesquisa abordados são os seguintes: 
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Analisar as Desigualdades de Género: Realizar uma análise detalhada relativamente à 

perceção de desigualdades de género em entidades públicas e privadas, abordando os 

contextos em que estas se manifestam, nomeadamente ao nível salarial, acesso a cargos 

de liderança e/ou chefia e oportunidades de promoção; avaliar também a presença de 

barreiras e de outros critérios que condicionam diretamente a progressão de carreira e se 

afetam de forma diferenciada homens e mulheres. 

Avaliar a Existência e Eficácia de Políticas de Igualdade de Género: Identificar a 

implementação de políticas e práticas organizacionais orientadas para a promoção da 

igualdade de género, bem como avaliar a sua eficácia. 

Analisar as preferências por fatores Monetários e Não Monetários: Identificar os 

principais fatores associados à motivação profissional, distinguindo-os entre fatores 

monetários e fatores não monetários; examinar a existência de diferenças de género na 

valorização destes fatores e se a preferência por determinados fatores, nomeadamente os 

não monetários, pode condicionar a trajetória profissional.  

2.2 Hipóteses de Investigação 

Para orientar o estudo, foram formuladas três questões de investigação, estruturadas em 

torno de três dimensões fundamentais: desigualdades de género, políticas organizacionais 

e motivação no trabalho. Cada questão enquadra um conjunto de hipóteses de 

investigação que permitem operacionalizar empiricamente o problema em análise. 

QI1. De que forma se manifestam as desigualdades de género nas organizações e no 

acesso a oportunidades de carreira? 

Esta questão analisa a forma como o género influencia as perceções de discriminação 

organizacional e de igualdade no acesso a posições de liderança, permitindo compreender 

como as desigualdades de género se manifestam no contexto profissional e nas 

oportunidades de progressão. 

Com base neste enquadramento, formularam-se as seguintes hipóteses de investigação: 
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H₁. As mulheres apresentam níveis mais elevados de perceção de discriminação 

organizacional do que os homens. 

H₂. Existem diferenças de género na perceção de igualdade no acesso a cargos de 

liderança. 

QI2. De que forma o apoio organizacional e as políticas de igualdade de género 

influenciam as perceções de discriminação e de dificuldade na progressão de 

carreira? 

Esta questão analisa o papel das práticas organizacionais, em particular das políticas de 

igualdade de género e das medidas de conciliação trabalho-família, na forma como os 

indivíduos percecionam a discriminação organizacional e as dificuldades na progressão 

de carreira. Procura ainda compreender os mecanismos através dos quais estas práticas 

influenciam os resultados profissionais. 

Para responder a esta questão, o estudo analisa as seguintes hipóteses: 

H₃. A perceção de que a parentalidade afeta negativamente a progressão de carreira está 

associada a uma maior perceção de dificuldade na progressão profissional. 

H₄. A perceção de apoio organizacional à conciliação entre trabalho e vida familiar está 

negativamente associada à perceção de dificuldade na progressão de carreira. 

H₅. A perceção da eficácia das políticas organizacionais de igualdade de género está 

negativamente associada à perceção de discriminação organizacional. 

H₆. A perceção de discriminação organizacional medeia a relação entre a perceção da 

eficácia das políticas de igualdade de género e a perceção de dificuldade na progressão 

de carreira. 

QI3. Que papel desempenham os fatores não monetários do trabalho na motivação 

e nas estratégias de progressão de carreira, e como variam em função do género? 



 

 

42 

 

Esta questão explora a importância atribuída a fatores não monetários, como 

reconhecimento, flexibilidade ou propósito, e a forma como estas preferências 

influenciam as estratégias de progressão profissional, considerando possíveis diferenças 

de género. 

As hipóteses associadas são: 

H₇. Existem diferenças estatisticamente significativas entre o nível de valorização 

atribuído pelos profissionais ao fator monetário (importância de ter um salário 

competitivo) e à valorização global dos fatores não monetários. 

H₈. As mulheres atribuem maior importância aos fatores não monetários do trabalho do 

que os homens. 

2.3 Abordagem Metodológica 

Para responder às questões de investigação definidas anteriormente, optou-se pela 

realização de um estudo de natureza quantitativa, onde de acordo com Diehl (2004) utiliza 

a quantificação, tanto na recolha de dados como no tratamento dos mesmos, através de 

processos estatísticos.  

Deste modo, esta abordagem, como Cruz Silva (2023) refere, tem como objetivo 

descrever tendências, comparar grupos e estabelecer relações estatisticamente 

fundamentadas entre as variáveis de fatores sociodemográfico e das perceções relativas à 

igualdade de género, progressão na carreira, liderança e motivação profissional. Embora 

estas variáveis sejam frequentemente analisados de forma isolada, a presente investigação 

propõe uma análise integrada, permitindo compreender de que forma homens e mulheres 

percecionam diferentes situações de desigualdade de género. 

Neste enquadramento, foi desenvolvido um questionário estruturado, uma vez que este 

instrumento apresenta uma enorme capacidade em recolher dados padronizados, 

comparáveis e suscetíveis de tratamento estatístico rigoroso. 
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2.4 Recolha e Análise de Dados 

2.4.1 Instrumento de Recolha de Dados 

O instrumento de recolha de dados selecionado foi o inquérito por questionário, elaborado 

através da plataforma Google Forms e disponibilizado online entre 3 de fevereiro e 23 de 

março de 2026.  

A divulgação do questionário foi realizada, numa fase inicial, junto de alunos do ISCAP. 

Paralelamente, foi efetuado o envio por email a um conjunto de 39 empresas identificadas 

através da base de dados SABI. Face à reduzida taxa de resposta obtida por esta via, 

procedeu-se ao reforço da divulgação através das redes sociais, com o objetivo de 

aumentar o número de respostas, obtendo-se, assim um total de 112 respostas válidas.  

O questionário integrou 17 questões organizadas em cinco grupos temáticos. O primeiro 

grupo incluiu um breve enquadramento do estudo e questões de caracterização 

sociodemográfica. Os restantes grupos incidiram sobre as variáveis já mencionadas, 

acrescendo um capítulo para a comparação entre setor público e privado e outro para as 

estratégias de progressão profissional. Estes capítulos foram introduzidos para 

compreender em que medida os contextos institucionais e organizacionais distintos 

influenciam a manifestação das desigualdades de género e perceber quais são os 

processos que podem contribuir para o desenvolvimento da carreira. 

O questionário contemplou diferentes tipologias de perguntas, nomeadamente questões 

de escolha múltipla, de resposta curta e de resposta aberta. Contudo, a maioria das 

questões foi estruturada com base numa escala de Likert, permitindo avaliar o grau de 

concordância dos participantes relativamente a diversas afirmações. Na generalidade das 

questões, foi utilizada uma escala de cinco pontos, variando entre:  

1 – Discordo totalmente  

2 – Discordo  

3 – Não concordo nem discordo  

4 – Concordo  
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5 – Concordo totalmente  

Numa questão inserida no terceiro grupo, foi utilizada uma escala de importância, 

também de cinco pontos, com a seguinte correspondência:  

1 – Nada importante  

2 – Pouco importante  

3 – Moderadamente importante  

4 – Muito importante  

5 – Essencial  

O questionário foi aplicado de forma anónima, assegurando-se o cumprimento dos 

princípios éticos da investigação, nomeadamente a confidencialidade e a utilização dos 

dados exclusivamente para fins académicos.  

O instrumento completo encontra-se disponível no Apêndice II – Questionário. 

2.4.2 Tratamento e Análise de Dados  

Após a recolha dos dados através da plataforma Google Forms, os mesmos foram 

exportados para Excel onde se procedeu à sua organização e preparação. Posteriormente, 

os dados foram importados para o software Statistical Package for the Social Sciences 

(SPSS), versão 29.0.2, no qual foram realizadas as análises estatísticas. Adicionalmente 

foi utilizada a macro PROCESS (v.5.0) para SPSS para testar um modelo de mediação 

simples (Hayes, 2022b). 

Os métodos estatísticos utilizados incluíram a análise descritiva dos dados com o 

propósito de caracterizar a amostra e as principais variáveis de estudo; análises de 

correlação, para examinar a associação entre variáveis; testes de hipóteses paramétricos 

e não paramétricos para testar diferenças e a análise de mediação simples, utilizada para 

avaliar o papel mediador da perceção da discriminação organizacional entre a eficácia 

percebida das políticas organizacionais de igualdade de género e a perceção de 

dificuldade na progressão profissional.  
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2.4.3 O Modelo de Mediação Simples 

Para testar o efeito de mediação da perceção de discriminação organizacional na relação 

entre a eficácia das políticas de igualdade e a dificuldade na progressão de carreira (H6), 

recorreu-se a uma análise de mediação simples. Este modelo permite compreender não 

apenas a relação entre uma variável independente (X) e uma variável dependente (Y), 

mas também o mecanismo através do qual essa relação ocorre, através de uma variável 

mediadora (M). Como referem Igartua e Hayes (2021, p. 2), um mediador pode ser 

entendido como um estado psicológico, cognitivo ou afetivo desencadeado por X e que, 

por sua vez, influencia Y. 

De salientar que a escolha deste modelo está suportada pela literatura, onde se demonstra 

que políticas de igualdade percecionadas como eficazes tendem a reduzir a perceção de 

discriminação organizacional ao sinalizarem um compromisso institucional com a 

igualdade (Lau et al.,2023). Por sua vez, a perceção de ineficácia dessas políticas pode 

favorecer a normalização de práticas discriminatórias subtis (Perista et al., 2016). Logo, 

a discriminação organizacional percecionada está amplamente associada a maiores 

dificuldades na progressão de carreira (Molefi & Ncube, 2023), (Coly, 2022) e (Ramos, 

2024).  Assim, a relação entre políticas de igualdade e progressão de carreira é 

concetualizada como indireta, sendo mediada pela perceção de discriminação. 

Do ponto de vista estatístico, o modelo é estimado através de três equações. De acordo 

com a formalização de Igartua e Hayes (2021), a primeira equação estima o efeito total 

de X sobre Y, sem considerar o mediador: 

𝑌̂ = 𝑖𝑌 + 𝑐𝑋           (1) 

O coeficiente c, efeito total, traduz quanto a perceção de dificuldade na progressão de 

carreira (Y) varia, quando a perceção de eficácia das políticas (X) aumenta uma unidade, 

independentemente do caminho pelo qual esse efeito acontece. Igartua e Hayes (2021, p. 

3) referem-no como "a diferença estimada em Y entre duas pessoas que diferem em uma 

unidade em X", abrangendo todos os caminhos possíveis pelos quais X pode influenciar 

Y, incluindo o que passa pelo mediador. 
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A segunda equação estima o efeito de X sobre o mediador M:  

𝑀̂ = 𝑖𝑀 + 𝑎𝑋           (2) 

O coeficiente a simboliza quanto varia a perceção de discriminação organizacional (M), 

quando a perceção de eficácia das políticas (X) muda uma unidade. Segundo Igartua e 

Hayes (2021, p. 4), "a estima a diferença em M entre duas pessoas que diferem uma 

unidade em X". 

A terceira equação introduz simultaneamente X e M como preditores de Y: 

𝑌̂ = 𝑖𝑦 + 𝑐′𝑋 + 𝑏𝑀           (3) 

Nesta equação, o coeficiente b representa o efeito de M sobre Y, controlando X, enquanto 

c’ corresponde ao efeito direto de X sobre Y, isto “independentemente das diferenças 

entre as pessoas em M” (Igartua & Hayes, 2021, p. 4).  

A partir das três equações apresentadas, o efeito indireto é calculado através do produto 

a × b, que expressa o efeito de X sobre Y que ocorre através de M. Assim, o efeito total 

é dado por c = c’ + (a × b). Ou seja, o efeito total de X sobre Y resulta da soma do efeito 

direto (c’) com o efeito indireto (a × b). Além disso, quando o efeito indireto é relevante 

e o efeito direto se aproxima de zero, significa que X afeta Y quase exclusivamente 

através do mediador e, neste caso, a mediação revela-se mais expressiva (Igartua & 

Hayes, 2021). A representação do modelo é apresentada na figura seguinte: 

 

 

 

Figura 10: Modelo de mediação simples 

Fonte: Adaptado de Igartua & Hayes (2021). 
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CAPÍTULO III – ANÁLISE E DISCUSSÃO DE RESULTADOS 
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3. Análise de Dados 

Neste capítulo são apresentados os resultados da análise dos dados recolhidos, 

descrevendo-se as técnicas estatísticas utilizadas e procedendo-se à interpretação das 

evidências empíricas obtidas. 

3.1 Caracterização da amostra 

A amostra é constituída por 112 participantes, sendo 36,60% (n=41) do género masculino 

e 63,40% (n=71) do género feminino.  

 

 

 

 

 

 

                         

A idade dos participantes situa-se entre os 17 e os 68 anos, com uma média de 32,99 anos 

(DP = 13,55). No que diz respeito à experiência profissional, os indivíduos da amostra 

apresentam entre 0 e 47 anos de experiência, com uma média de 10,84 anos (DP = 13,29). 

A Tabela 3 apresenta uma síntese das estatísticas descritivas relativas a estas variáveis. 

 

Tabela 3: Estatísticas descritivas da variável Idade e da variável Anos de Experiência Profissional 

Fonte: Elaboração própria 

Figura 11: Género 

Fonte: Elaboração própria 
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No que se refere ao nível de escolaridade, observa-se uma predominância de participantes 

com o grau de licenciatura (55,30%), seguido de detentores do grau de mestrado 

(30,40%), de acordo com a Figura 12. Estes dados indicam um nível de qualificação 

académica globalmente elevado entre os participantes.  

 

 

 

 

 

 

 

Relativamente à situação profissional, constata-se que 66,10% dos inquiridos se 

encontram atualmente empregados. Por outro lado, apenas 6,30% referem nunca ter 

exercido atividade profissional remunerada, o que sugere uma amostra maioritariamente 

integrada no mercado de trabalho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

0,90%

2,70%

10,70%

30,40%

55,30%

Ensino Básico

Doutoramento

Ensino Secundário

Mestrado

Licenciatura

Figura 12: Nível de escolaridade 

Fonte: Elaboração própria 

6,30%

27,70%

66,10%

Nunca exerci atividade profissional
remunerada

Atualmente desempregado(a), mas com
experiência profissional anterior

Atualmente empregado

Figura 13: Situação profissional 

Fonte: Elaboração própria 
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No que diz respeito à área profissional, verifica-se que a maior proporção de participantes 

se insere na área de Administração/Gestão (34,80%). Seguem-se as áreas de Serviços 

(17,90%) e de Auditoria/Contabilidade/Finanças (17,00%), de acordo com a Figura 14, 

revelando uma predominância de áreas ligadas à gestão e aos serviços. 

 

 

 

 

 

 

 

Quanto ao setor de atividade, a maioria dos participantes (74,10%) exerce funções no 

setor privado, o que demonstra uma forte representatividade deste setor na amostra. 

 

 

 

 

Figura 15: Setor de atividade 

Fonte: Elaboração própria 

No que concerne ao exercício de funções de chefia, verifica-se que 70,50% dos 

respondentes nunca desempenharam cargos de liderança, indicando que a maioria da 

amostra não possui experiência em funções de direção ou supervisão. 

3,60%

5,40%

9,80%

11,50%

17,00%

17,90%

34,80%

Educação

Saúde

Engenharia/Tecnologias

Outros

Auditoria/Contabilidade/Finanças

Serviços

Administração/Gestão

Figura 14: Área profissional 

Fonte: Elaboração própria 
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Por fim, relativamente à experiência direta ou testemunho de discriminação de género na 

organização, verifica-se que 61,60% dos respondentes afirma nunca ter vivenciado este 

tipo de situação. Em oposição, 38,40% dos inquiridos confirma ter tido contacto com este 

tipo de discriminação, evidenciando, como a Figura 17 mostra, que apesar da maioria não 

reportar estas vivências no contexto laboral, o fenómeno apresenta ainda uma expressão 

relevante na amostra estudada. 

 

 

 

 

 

 

Relativamente aos contextos em que a discriminação de género é percecionada, 

verificam-se ocorrências com maior expressão no reconhecimento profissional (30,36%) 

e nas promoções (25%), seguindo-se as avaliações de desempenho (22,32%). Com menor 

incidência, surgem o acesso à formação (5,36%) e outras situações não especificadas 

(3,57%), de acordo com a Figura 18. 

29,50%

70,50%

Sim

Não

38,40%

61,60%

Sim

Não

Figura 17: Experiência ou observação de discriminação de género no 

contexto laboral 

Fonte: Elaboração própria 

Figura 16: Exercício de funções de chefia 

Fonte: Elaboração própria 
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Figura 18: Contextos de discriminação de género 

Fonte: Elaboração própria 

A análise por género, de acordo com a Figura 19, mostra que, nesta amostra, as mulheres 

reportam mais frequentemente a ausência de discriminação do que aos homens, apesar de 

estas apresentarem, ainda assim, valores semelhantes ou ligeiramente superiores em 

algumas dimensões, como o reconhecimento profissional, as promoções e sobretudo as 

avaliações de desempenho, que apresentam uma diferença mais elevada face ao que os 

homens reportaram. 

 

Figura 19: Contextos de discriminação de género separados por género 

Fonte: Elaboração própria 

Relativamente ao setor de atividade, de acordo com a Figura 20, verifica-se que tanto o 

setor privado como o setor público apresentam ocorrências de discriminação de género 
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com maior expressão no reconhecimento profissional e nas promoções, destacando-se o 

setor público por uma incidência mais elevada no acesso à formação (3,57%). 

 

Figura 20: Contextos onde já experienciou ou vivenciou de discriminação de género – por setor de atividade 

Fonte: Elaboração própria 

Quando analisamos as estratégias de progressão na carreira mais utilizadas, de acordo 

com a Figura 21, os participantes neste estudo assinalam a formação complementar 

(79,46%), o envolvimento em projetos de destaque (62,50%) e o networking (49,11%), 

evidenciando a predominância de práticas associadas ao desenvolvimento de 

competências e à visibilidade profissional. 

2,68%

1,79%

13,39%

19,64%

22,32%

0,89%

3,57%

8,93%

5,36%

8,04%

Outra

Acesso a formação

Avaliações de desempenho

Promoções

Reconhecimento profissional

Discriminação por setor de atividade 
(público/privado) 

Público Privado



 

 

54 

 

 

Figura 21: Estratégias para progredir na carreira 

Fonte: Elaboração própria 

A análise por género revela que as mulheres se distinguem dos homens sobretudo no 

recurso à formação complementar, ao envolvimento em projetos de destaque e ao 

networking/mentoria, estratégias onde a diferença entre géneros é mais pronunciada 

(Figura 22). A renegociação de funções surge também com maior expressão no género 

feminino, embora com valores mais modestos. 
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Figura 22: Estratégias para progredir na carreira – por género 

Fonte: Elaboração própria 
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A análise por setor de atividade (Figura 23), mostra que, no setor privado, as estratégias 

que se destacam são a formação complementar, o envolvimento em projetos e o 

networking, enquanto no setor público prevalecem a formação e o envolvimento em 

projetos, seguidos da criação de projetos próprios, embora com diferenças pouco 

expressivas entre categorias. 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.2 Análise das hipóteses de investigação 

Esta secção dedica-se à análise de cada hipótese de investigação através da utilização de 

técnicas estatísticas adequadas para cada hipótese considerada. 

H1. As mulheres apresentam níveis mais elevados de perceção de discriminação 

organizacional do que os homens. 

Para a análise da Hipótese H1, foram utilizadas cinco questões no questionário, as quais 

refletem diferentes dimensões da discriminação organizacional: 

Q1. Na organização onde trabalha/trabalhou, existe “Teto de vidro” – Barreiras invisíveis 

à progressão. 
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Privado Público

Figura 23: Estratégias para progredir na carreira – por setor de atividade 

Fonte: Elaboração própria 
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Q2. Na organização onde trabalha/trabalhou, existe segregação horizontal – 

Concentração por função/setor. 

Q3. Na organização onde trabalha/trabalhou, existe segregação vertical – Desproporção 

em cargos de liderança. 

Q4. Na organização onde trabalha/trabalhou, existe discriminação salarial. 

Q5. Na organização onde trabalha/trabalhou, existe tendência para promover homens e 

mulheres de forma desigual. 

A análise descritiva (Tabela 4) revela que as cinco variáveis relacionadas com a 

discriminação organizacional apresentam valores médios próximos do ponto neutro da 

escala, oscilando entre 2,61 e 3,04, numa escala de 1 a 5, sugerindo uma perceção 

moderada de discriminação por parte dos inquiridos. A mediana igual a 3 em todos os 

itens, reforça esta conclusão, enquanto os desvios-padrão indicam alguma dispersão nas 

respostas. Os coeficientes de assimetria e curtose apresentam valores próximos de zero, 

não evidenciando violações graves do pressuposto de normalidade (Marôco, 2021). 

 

Tabela 4: Estatísticas descritivas 
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As 5 variáveis relacionadas com a discriminação foram agregadas numa nova variável 

composta (disc_org) que corresponde à média destas variáveis, e que reflete a perceção 

global dos inquiridos relativamente à discriminação organizacional. 

Esta variável assume valores entre 1,00 e 5,00, tem média 2,87 e mediana 3,00, 

demonstrando que, globalmente, os participantes percecionam uma reduzida 

discriminação organizacional. 

Com o objetivo de avaliar a consistência interna do conjunto de itens associados à 

perceção de discriminação, foi calculado o coeficiente Alfa de Cronbach com base nas 5 

variáveis. A escala demonstrou uma excelente/boa fiabilidade interna, com um Alfa de 

Cronbach de 0,822. Segundo Hair et al. (2019), valores superiores a 0,80 são 

considerados bons, o que valida a escala como um indicador fiável da perceção da 

discriminação organizacional. 

Para analisar as diferenças entre homens e mulheres relativamente à discriminação 

percebida, começamos por representar a variável disc_org num gráfico boxplot (Figura 

24).  

O gráfico parece sugerir que a mediana da discriminação percebida é ligeiramente 

superior no género feminino. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 24: Boxplot para a variável disc_org 
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Para averiguar a existência de diferenças estatisticamente significativas entre homens e 

mulheres relativamente a esta variável, recorreu-se ao teste t de amostras independentes. 

Embora a variável disc_org não siga uma distribuição normal num dos grupos (feminino), 

como demonstrou a teste de Shapiro-Wilk (p = 0,015), optou-se por este teste paramétrico 

uma vez que a dimensão de ambos os grupos é superior a 30 (Pestana & Gageiro, 2014). 

Para o teste t consideraram-se as hipóteses: 

H0: A média da discriminação percebida é igual nos dois grupos. 

H1: A média da discriminação percebida não é igual nos dois grupos. 

Para a aplicação deste teste, é necessário analisar se as variâncias dos 2 grupos são iguais. 

Com um nível de significância de 5%, o teste de Levene (Z = 1,329; p = 0,251) não rejeita 

a hipótese nula de igualdade de variâncias. Assim, os resultados do teste t (t = 1,611; p = 

0,110) não permitem rejeitar a hipótese nula de igualdade de médias entre os dois grupos. 

Estes resultados demostram que, embora na amostra as mulheres apresentem valores 

médios mais elevados de perceção de discriminação organizacional (média = 2,98) 

comparativamente com os homens (média = 2,68), esta diferença não é estatisticamente 

significativa. Assim, a primeira hipótese de investigação não é validada pelos dados 

empíricos. 

Tabela 5: Teste de amostras independentes 

      

H₂. Existem diferenças de género na perceção de igualdade no acesso a cargos de 

liderança.  

Para a análise da Hipótese H₂, foram utilizadas duas questões no questionário relacionada 

com as oportunidades de acesso a cargos de liderança: 
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Q1. Na organização onde trabalha/trabalhou, as oportunidades de acesso a cargos de 

liderança são iguais para ambos os géneros. 

Q2. Na organização onde trabalha/trabalhou, existem oportunidades iguais para homens 

e mulheres em cargos de decisão ou chefia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A observação da Tabela 6 revela que, analisadas individualmente, as duas variáveis 

relacionadas com o acesso a cargos de liderança apresentam mediana igual a 3 e valores 

médios ligeiramente acima do ponto neutro (3), sugerindo uma perceção quase neutra 

relativamente à igualdade no acesso a cargos de liderança por parte dos inquiridos, mas 

com alguma dispersão nas respostas. Os coeficientes de assimetria e curtose apresentam 

valores próximos de zero, não evidenciando violações graves do pressuposto de 

normalidade (Marôco, 2021). 

Estas variáveis foram agregadas numa nova variável composta (acess_lid) que 

corresponde à sua média, e que reflete a perceção global dos inquiridos relativamente à 

igualdade no acesso a cargos de liderança na organização. Esta variável assume valores 

entre 1,00 e 5,00, tem média 3,1786 e mediana 3,00, sugerindo que os participantes 

percecionam a igualdade no acesso a cargos de liderança ligeiramente acima do valor 

neutro, havendo, no entanto, alguma dispersão nas respostas (DP=1,0502). 

Com o objetivo de avaliar a consistência interna do conjunto de itens associados à 

perceção de igualdade no acesso a cargos de liderança, foi calculado o coeficiente Alfa 

de Cronbach com base nas 2 variáveis. A escala apresentou um Alfa de Cronbach igual 

Tabela 6: Estatísticas descritivas 
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a 0,52, valor que sugere uma fiabilidade interna baixa a moderada. Considerando que a 

escala é formada apenas por 2 itens, foi também calculado o coeficiente correlação de 

Spearman. O resultado obtido revelou uma correlação positiva moderada significativa 

(𝜌 = 0,572), indicando que os itens estão associados entre si e tendem a variar no mesmo 

sentido, o que suporta a sua agregação na variável composta (acess_lid).  

Para analisar as diferenças entre homens e mulheres relativamente à perceção de 

igualdade no acesso a cargos de liderança, a variável acess_lid foi representada num 

gráfico boxplot (Figura 25).  

Este gráfico sugere que a mediana da perceção global de igualdade no acesso a cargos de 

liderança é superior no género masculino.  

 

 

 

 

 

Figura 25: Boxplot da variável acess_lid 

Para averiguar a existência de diferenças estatisticamente significativas entre homens e 

mulheres relativamente a esta variável, recorreu-se ao teste t de amostras independentes. 

Embora a variável acess_lid não siga uma distribuição normal em nenhum dos grupos, 

como demonstrou a teste de Kolmogorov-Smirnov, optou-se por este teste paramétrico 

uma vez que a dimensão de ambos os grupos é superior a 30 e os coeficientes de 

assimetria e curtose não violam gravemente o pressuposto de normalidade (Pestana & 

Gageiro, 2014). 

Para o teste t consideraram-se as hipóteses: 
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H0: A média da igualdade percebida no acesso a cargos de liderança é igual nos 

dois grupos. 

H1: A média da igualdade percebida no acesso a cargos de liderança não é igual 

nos dois grupos. 

Tabela 7: Teste de amostras independentes 

Para a aplicação deste teste, é necessário analisar se as variâncias nos 2 grupos são iguais. 

Com um nível de significância de 5%, o teste de Levene (Z=1,792; p=0,183) não rejeita 

a hipótese nula de igualdade de variâncias. Assim, os resultados do teste t (t=-1,730; 

p=0,087) não permitem rejeitar a hipótese nula de igualdade de médias entre os dois 

grupos. Estes resultados evidenciam que não existem diferenças estatisticamente 

significativas entre homens e mulheres relativamente à perceção de igualdade no acesso 

a cargos de liderança. Assim, a hipótese de investigação H2 não foi suportada, uma vez 

que homens e mulheres apresentaram perceções médias semelhantes relativamente a esta 

dimensão. 

Para além destas questões que analisam as perceções sobre a igualdade no acesso a cargos 

de liderança, foi igualmente incluída uma pergunta inicial destinada a apurar se os 

participantes exerciam, ou já tinham exercido, cargos de liderança. 

Esta variável dicotómica foi cruzada com o género, com o objetivo de analisar a eventual 

existência de alguma associação entre o género e o acesso real a cargos de liderança. Dado 

que ambas as variáveis são categóricas, recorreu‑se ao teste do Qui‑quadrado. Neste teste, 

a hipótese nula estabelece que não existe associação entre as variáveis, ou seja, que elas 

são independentes. 
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Tabela 8: Testes Qui-Quadrado 

O teste do Qui‑quadrado sugere a existência de uma associação estatisticamente 

significativa entre o género e o exercício de funções de chefia (𝜒2(1, 𝑁 = 112) =

8,864; 𝑝 = 0,003). Na amostra considerada, os homens apresentaram uma proporção 

substancialmente mais elevada em cargos de chefia (46,3%) do que as mulheres (19,7%). 

Assim, embora não existam diferenças estatisticamente significativas entre géneros na 

perceção da igualdade no acesso a cargos de liderança, os resultados apontam para 

diferenças na participação ou experiência efetiva em cargos de liderança em função do 

género. Este contraste sugere que a ausência de diferenças ao nível das perceções não 

implica necessariamente igualdade na representação ou no acesso efetivo a posições de 

liderança. 

H₃. A perceção de que a parentalidade afeta negativamente a progressão de carreira 

está associada a uma maior perceção de dificuldade na progressão profissional. 

Para a análise da Hipótese H₃, foram utilizadas três questões no questionário: 

Q1. Na organização onde trabalha/trabalhou, a parentalidade afeta mais a 

progressão de carreira das mulheres do que a dos homens. 

Q2. Na organização onde trabalha/trabalhou, a parentalidade pode levar as 

mulheres a interromperem as suas trajetórias profissionais ou a seguirem 

percursos profissionais que não correspondem às suas preferências, 

comparativamente aos homens. 
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Q3.  Na organização onde trabalha/trabalhou, conciliar trabalho e vida familiar 

dificultou a minha progressão na carreira. 

 

 

 

 

 

 

 

A análise descritiva (Tabela 9) revela que as três variáveis relacionadas com o impacto 

da parentalidade apresentam valores médios que oscilam entre 2,76 e 3,65, numa escala 

de 1 a 5, sugerindo uma perceção moderada relativamente ao impacto da parentalidade 

por parte dos inquiridos (N = 112). As duas primeiras variáveis relativas ao impacto 

diferenciado da parentalidade na progressão de carreira entre homens e mulheres, e à 

possibilidade de a parentalidade levar a trajetórias profissionais não desejadas apresentam 

médias mais elevadas (3,65 e 3,58, respetivamente), evidenciando uma maior 

concordância dos participantes com o reconhecimento do efeito negativo da parentalidade 

sobre as mulheres. Já a terceira variável, que remete para uma experiência pessoal de 

dificuldade em conciliar trabalho e vida familiar, apresenta uma média inferior (2,76), o 

que sugere que, embora os participantes reconheçam o impacto da parentalidade de forma 

geral, a experiência individual dessa dificuldade é percecionada com menor intensidade. 

Os coeficientes de assimetria e de curtose apresentam valores próximos de zero, 

sugerindo que a distribuição dos dados não se afasta substancialmente da normalidade. 

As 3 variáveis relacionadas com o impacto da parentalidade foram agregadas numa nova 

variável composta (impacto_par) que corresponde à média destas variáveis, e que reflete 

Tabela 9: Estatísticas descritivas 
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a perceção global dos inquiridos relativamente ao impacto da parentalidade na progressão 

profissional. 

Esta variável assume valores entre 1,00 e 5,00, tem média 3,61 e mediana 3,50, 

demonstrando que os participantes percecionam moderadamente o efeito negativo da 

parentalidade sobre a progressão de carreira. 

Com o objetivo de avaliar a fiabilidade da escala utilizada para medir a perceção de que 

a parentalidade afeta negativamente a progressão de carreira, foi calculado o coeficiente 

Alfa de Cronbach com base nas 3 variáveis que compõem esta dimensão. Os resultados 

demonstraram uma consistência interna aceitável, com um Alfa de Cronbach de 0,744, o 

que, segundo Hair et al. (2019), se aproxima dos valores considerados bons (≥ 0,80), 

validando a escala como um indicador fiável da perceção do impacto da parentalidade na 

progressão profissional. 

Para testar a hipótese de que a perceção de que a parentalidade afeta negativamente a 

progressão de carreira está associada a uma maior perceção de dificuldade na progressão 

profissional, foi calculado o coeficiente de correlação de Spearman entre as duas variáveis 

(impacto_par e Q3). Esta medida de correlação é adequada quando pelo menos uma das 

variáveis é ordinal (Marôco, 2021). 

Verificou-se uma correlação positiva moderada e estatisticamente significativa entre as 

variáveis (ρ = 0,401; p < 0,01), como se verifica na figura abaixo que indica que os 

profissionais que percecionam um maior impacto negativo da parentalidade, tendem 

também a reportar níveis mais elevados de dificuldade na progressão profissional. 
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Tabela 10: Coeficiente de Spearman  

Procurou-se também perceber se esta tendência se mantinha separando os dados em dois 

grupos: o dos homens e o das mulheres, tendo-se calculado o coeficiente de Spearman 

por género. Observou-se uma correlação positiva e estatisticamente significativa entre as 

variáveis em ambos os grupos. Esta associação foi moderada no grupo feminino (ρ = 

0,450; p < 0,001; N = 71) e mais fraca no grupo masculino (ρ = 0,331; p = 0,035; N = 

41), sugerindo que a relação entre estas variáveis é mais evidente entre as mulheres. 

Assim, a hipótese de investigação H3 é suportada pelos dados, uma vez que se verificou 

uma correlação positiva e estatisticamente significativa entre a perceção de que a 

parentalidade afeta negativamente a progressão de carreira e a perceção de dificuldade na 

progressão profissional. Este resultado indica que quanto maior é a perceção do impacto 

negativo da parentalidade, maior tende a ser também a perceção da dificuldade em 

progredir profissionalmente, sendo esta relação mais expressiva entre as mulheres. 

H₄. A perceção de apoio organizacional à conciliação entre trabalho e vida familiar 

está negativamente associada à perceção de dificuldade na progressão de carreira. 

Para a análise da Hipótese H₄, foram utilizadas duas questões no questionário: 

Q1: Na organização onde trabalha/trabalhou, existe apoio adequado para conciliar 

trabalho e vida familiar. 
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Q2: Na organização onde trabalha/trabalhou, conciliar trabalho e vida familiar 

dificultou a minha progressão na carreira.  

 

Tabela 11: Estatísticas descritivas 

A análise descritiva (Tabela 11) revela que as duas variáveis relacionadas com o apoio 

organizacional à conciliação entre trabalho e vida familiar e a dificuldade percebida de 

progressão na carreira, apresentam valores médios inferiores a 3 (neutro), numa escala de 

1 a 5, sugerindo uma perceção menos favorável relativamente ao apoio das organizações 

face à conciliação trabalho e vida familiar. A primeira variável, relativa à existência de 

apoio adequado para conciliar trabalho e vida familiar, apresenta valores mais baixos para 

a média (2,66) e mediana (2,00), evidenciando que os participantes tendem a discordar 

da existência desse apoio nas suas organizações. A segunda variável, que remete para a 

dificuldade de progressão na carreira, apresenta um valor médio ligeiramente superior 

(2,96) e mediana igual ao valor neutro (3,00). Os coeficientes de assimetria e curtose 

apresentam valores próximos de zero, evidenciando distribuições aproximadamente 

normais. 

Para testar a hipótese de que a perceção de apoio organizacional à conciliação entre 

trabalho e vida familiar está negativamente associada à perceção de dificuldade na 

progressão de carreira, foi calculado o coeficiente de correlação de Spearman entre as 
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duas variáveis consideradas. Esta medida de correlação é adequada quando pelo menos 

uma das variáveis é ordinal (Marôco, 2021). 

Verificou-se uma correlação negativa e estatisticamente significativa entre as variáveis (ρ 

= -0,412; p < 0,001), indicando que os profissionais que percecionam menor apoio 

organizacional para a conciliação entre trabalho e vida familiar tendem a reportar maiores 

níveis de dificuldade na progressão profissional.  

 

 

 

 

 

 

Procurou-se também perceber se esta tendência se mantinha comparando as perceções de 

homens e mulheres. O coeficiente de correlação de Spearman evidenciou uma correlação 

negativa e estatisticamente significativa entre as variáveis em ambos os grupos. Esta 

associação foi fraca no grupo feminino (ρ = -0,287; p = 0,015; N = 71) e mais forte no 

grupo masculino (ρ = -0,547; p < 0,001; N = 41), sugerindo que, embora a relação entre 

a falta de apoio organizacional e a dificuldade na progressão de carreira seja consistente 

em ambos os géneros, ela é mais expressiva entre os homens. Este resultado poderá 

indicar que, quando os homens percecionam ausência de apoio organizacional, o impacto 

sentido na progressão de carreira é proporcionalmente maior, o que constitui um dado 

relevante para a compreensão das dinâmicas de género no contexto organizacional. 

Assim, a hipótese de investigação H4 é suportada pelas análises realizadas. Este resultado 

indica que quanto menor é o apoio organizacional percebido, maior tende a ser a perceção 

de dificuldade em progredir profissionalmente, sendo esta relação consistente com a 

Tabela 12: Coeficiente de Spearman 
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literatura que aponta as condições organizacionais como um fator determinante na 

igualdade de oportunidades de progressão de carreira. 

H₅. A perceção da eficácia das políticas organizacionais de igualdade de género está 

negativamente associada com a perceção de discriminação organizacional. 

Para a análise da Hipótese H₅, foram utilizadas três questões no questionário: 

Q1: Na organização onde trabalha/trabalhou, existe políticas internas de igualdade 

de género (por exemplo, formações, protocolos). 

Q2: Na organização onde trabalha/trabalhou, existe implementação eficaz das 

políticas internas. 

Q3: No setor público, existem políticas de igualdade de género eficazes. 

Relativamente à questão sobre a existência de políticas organizacionais de igualdade de 

género na empresa onde trabalham, 36,6% dos inquiridos responderam positivamente 

(selecionando os valores 4 ou 5 da escala), 28,6% negativamente (1 ou 2) e 34,8% 

atribuíram o valor neutro 3. Assim, apenas 36,6% dos participantes percecionam 

claramente a existência de políticas organizacionais de igualdade de género nas suas 

empresas. 

As perceções globais dos respondentes sobre a eficácia das políticas organizacionais de 

igualdade de género foram sintetizadas na variável efic_pol agregando os 2 itens 

relacionados com a eficácia das políticas organizacionais. Embora a consistência interna 

desta escala seja baixa (alfa de Cronbach = 0,425), optou-se pela sua manutenção na 

análise, dado tratar-se de uma medida composta por apenas dois itens, mas relevante para 

os objetivos do estudo.  

Para testar a hipótese de investigação H5, foi calculado o coeficiente de correlação de 

Spearman entre a variável indicadora da perceção da eficácia das políticas 

organizacionais de igualdade de género (efic_pol) e a perceção de discriminação 

organizacional (disc_org), variável composta previamente construída. Verificou-se uma 
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correlação negativa e estatisticamente significativa entre as variáveis (ρ = - 0,237; p = 

0,012), indicando que níveis mais elevados de perceção da eficácia das políticas 

organizacionais de igualdade de género tendem a associar-se a níveis mais baixos de 

perceção de discriminação organizacional, embora a magnitude da associação seja fraca. 

Assim, a hipótese H5 é suportada pelos dados. 

H₆. A perceção de discriminação organizacional medeia a relação entre a perceção 

da eficácia das políticas de igualdade de género e a perceção de dificuldade na 

progressão de carreira. 

Para testar se a perceção de discriminação organizacional (disc_org) medeia a relação 

entre a perceção de eficácia das políticas organizacionais de igualdade de género 

(eficacia_pol) e a perceção de dificuldade na progressão de carreira, recorreu-se à análise 

de mediação seguindo a abordagem proposta por Hayes (2022a). 

Modelo de mediação 

A análise de mediação foi conduzida através do Modelo 4 da macro PROCESS (v.5.0) 

para SPSS, com 5000 amostras bootstrap e intervalos de confiança a 95%, seguindo os 

procedimentos propostos por Hayes (2022a). Neste modelo, a perceção da eficácia das 

políticas de igualdade de género foi considerada como variável independente (X), a 

perceção de discriminação organizacional como variável mediadora (M) e a perceção de 

dificuldade na progressão de carreira como variável dependente (Y).  
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Figura 26: Modelo de mediação 

Nota: Imagem gerada por inteligência artificial com recurso ao Gemini em 25 de maio de 2026, a partir de 

prompt elaborado pela autora. 

Os resultados revelaram que a eficácia percebida das políticas organizacionais de 

igualdade de género apresentou um efeito negativo e estatisticamente significativo sobre 

a perceção de discriminação (a = - 0,320; p = 0,002).  Este resultado sugere que níveis 

mais elevados de confiança na eficácia das políticas de igualdade de género (X) estão 

associados a níveis mais baixos de discriminação percebida (M) no contexto 

organizacional. Este efeito é estatisticamente significativo e confirma a primeira etapa do 

processo de mediação. Por sua vez, a perceção de discriminação organizacional 

apresentou um efeito positivo sobre a perceção da dificuldade na progressão na carreira 

(b = 0,489; p < 0,001), sugerindo que colaboradores que percecionam níveis mais 

elevados de discriminação organizacional (M) tendem também a reportar maiores 

dificuldades percebidas na progressão profissional (Y). 

O efeito indireto da perceção da eficácia das políticas de igualdade de género sobre a 

perceção de dificuldade na progressão de carreira, através da perceção de discriminação 

organizacional, correspondente ao produto dos caminhos a e b, apresentou um valor 

negativo (ab = - 0,156). A significância deste efeito foi avaliada com recurso a 5000 

amostras bootstrap, considerando-se evidência do efeito indireto significativo quando o 

intervalo de confiança a 95% não inclui o valor zero (Hayes, 2022a). O intervalo de 

confiança obtido IC95% = [–0,280; -0,049], pelo que o efeito indireto é estatisticamente 

significativo. Assim, a perceção de discriminação organizacional (M) medeia a relação 

entre a perceção da eficácia das políticas de igualdade de género (X) e a perceção de 

dificuldade na progressão carreira (Y). 

Contudo, o efeito direto da eficácia das políticas de igualdade de género sobre a perceção 

de dificuldade na progressão de carreira, controlando a discriminação organizacional, não 

foi estatisticamente significativo (c’ = -0,002; p = 0,984), assim como o efeito total (c = 

-0,159; p = 0,203). Estes resultados sugerem que a associação entre a eficácia percebida 

das políticas organizacionais de igualdade de género (X) e a dificuldade percebida na 
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progressão (Y) ocorre predominantemente por via indireta, através da perceção de 

discriminação organizacional (M). 

Deste modo, H6 foi suportada pelos dados, evidenciando um efeito indireto significativo 

da perceção da eficácia das políticas de igualdade de género na perceção de dificuldade 

na progressão de carreira, mediado pela perceção de discriminação organizacional. 

Efeito B SE/BootSE p IC 95% 

X → M -0,320 0,101 0,002 [-0,521; -

0,120] 

M → Y 0,489 0,108 < 

0,001 

[0,275; 

0,702] 

X → Y, 

controlando M 

-0,002 0,119 0,984 [-0,239; 

0,234] 

Efeito total de X 

sobre Y 

-0,159 0,124 0,203 [-0,405; 

0,087] 

Efeito indireto X 

→ M → Y 

-0,157 0,060 — [-0,280; -

0,049] 

Tabela 13: Resultados da análise do modelo de mediação 

Adicionalmente, foi testado um modelo de mediação incluindo o género e o setor como 

covariáveis, que não revelaram efeito significativo. Os resultados indicam que o efeito de 

mediação encontrado anteriormente mantém-se, independentemente destas variáveis de 

controlo.  

H₇. Existem diferenças estatisticamente significativas entre o nível de valorização 

atribuído pelos profissionais ao fator monetário (importância de ter um salário 

competitivo) e à valorização global dos fatores não monetários. 

Para a análise da Hipótese H₇, foram utilizados nove itens no questionário, os quais 

refletem diferentes fatores não monetários do trabalho: 

Q1: Importância do reconhecimento profissional 

Q2: Importância da estabilidade no emprego 

Q3: Importância das oportunidades de progressão na carreira 

Q4: Importância da flexibilidade de horários 
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Q5: Importância da possibilidade de teletrabalho 

Q6: Importância de um bom relacionamento interpessoal no trabalho 

Q7: Importância da autonomia no desempenho das funções 

Q8: Importância da aprendizagem e desenvolvimento contínuo 

Q9: Importância do conforto e segurança no local de trabalho 

A Figura 27 apresenta as médias da importância atribuída pelos inquiridos aos diferentes 

fatores não monetários e monetários, avaliados numa escala de 1 a 5, possibilitando a 

construção de um ranking das preferências dos participantes. 

Os fatores mais valorizados são a estabilidade no emprego e o reconhecimento 

profissional. A importância de possuir um salário competitivo surge em 4º lugar, e a 

possibilidade de teletrabalho ocupa a última posição do ranking. 

 

Figura 27: Importância atribuída aos fatores monetários e não monetários 

A análise das estatísticas descritivas (Tabela 14) das pontuações atribuídas, numa escala 

de 1 a 5, pelos participantes neste estudo à importância de cada um dos nove fatores não 

monetários analisados, mostra que apresentam valores médios que oscilam entre 3,80 

(possibilidade de teletrabalho) e 4,40 (estabilidade no emprego), sugerindo uma 

valorização elevada e consistente por parte dos inquiridos (N = 112). 
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A preferência por fatores não monetários foi sintetizada na variável composta 

fatores_Nmon (média dos itens anteriores) que representa a importância global atribuída 

aos fatores não monetários. Esta variável possui média 4,2450 (DP = 0,6652), e mediana 

de 4,3333. Os valores de assimetria (−1,544) e curtose (3,251) indicam uma distribuição 

assimétrica negativa, com uma forte concentração de respostas nos valores mais elevados 

da escala, o que reforça a tendência para uma valorização elevada destes fatores por parte 

dos profissionais inquiridos. 

Relativamente ao fator monetário, a importância atribuída a ter um salário competitivo 

(Q3.1) apresenta uma média de 4,36 (DP = 0,826), com mediana de 5,00. A distribuição 

apresenta igualmente assimetria negativa (−1,437) e curtose positiva (2,318), refletindo 

uma forte concentração de respostas nos valores mais elevados da escala e confirmando 

que o salário competitivo é altamente valorizado pelos inquiridos. 

Analisando as médias individuais de todos os fatores, tanto monetários como não 

monetários, é possível verificar que a estabilidade no emprego surge como o fator mais 

valorizado pelos profissionais inquiridos, com uma média de 4,40, seguida do salário 

competitivo e das oportunidades de progressão na carreira, ambos com média igual a 4,36. 

A aprendizagem e desenvolvimento contínuo (M = 4,34), o bom relacionamento 

interpessoal no trabalho (M = 4,30), o conforto e segurança no local de trabalho (M = 

4,29) e a autonomia no desempenho das funções (M = 4,22) surgem nos lugares 

intermédios do ranking. A flexibilidade de horários (M = 4,09) e a possibilidade de 

teletrabalho (M = 3,80) são os fatores menos valorizados, embora ainda apresentem 

médias elevadas na escala utilizada. 

Tabela 14: Estatísticas descritivas 
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De forma global, os fatores não monetários apresentam uma valorização média 

ligeiramente inferior (4,25) à do fator monetário (4,36), embora a diferença seja reduzida. 

 

Tabela 15: Estatísticas descritivas 

Com o objetivo de verificar a existência de diferenças estatisticamente significativas entre 

a valorização do fator monetário (salário competitivo) e a valorização global dos fatores 

não monetários (fatores_Nmon), recorreu-se ao teste não paramétrico para amostras 

emparelhadas de Wilcoxon, uma vez que uma das variáveis é medida numa escala ordinal 

(Marôco, 2021). 

Este teste permite comparar a distribuição das classificações (postos) de duas variáveis 

dependentes, avaliando se as diferenças entre os pares ordenados são sistematicamente 

positivas ou negativas. 

Para este teste consideraram-se as seguintes hipóteses: 

H₀: Não existem diferenças estatisticamente significativas entre a valorização do 

fator monetário e a valorização dos fatores não monetários. 

H₁: Existem diferenças estatisticamente significativas entre a valorização do fator 

monetário e a valorização dos fatores não monetários. 
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Os resultados obtidos revelaram a existência de diferenças estatisticamente significativas 

entre a importância atribuída ao fator monetário e a valorização global dos fatores não 

monetários (Z = -2,234; p = 0,026). Uma vez que o valor de significância se encontra 

abaixo do limiar crítico de 0,05, rejeita-se a hipótese nula de igualdade de preferências. 

A análise dos postos permite observar uma preponderância das classificações negativas 

(N = 60) face às classificações positivas (N = 31), registando-se ainda 21 empates.  

 

 

 

Tabela 16: Teste não paramétrico para amostras emparelhadas de Wilcoxon 

Estes dados sugerem que os profissionais valorizam significativamente mais a existência 

de um salário competitivo do que a valorização global dos fatores não monetários 

suportando a hipótese de investigação formulada, que refere existirem diferenças 

estatisticamente significativas entre o nível de valorização atribuído pelos profissionais 

ao fator monetário e à valorização global dos fatores não monetários. Este resultado é 

parcialmente consistente com a literatura: por um lado, confirma o que os sistemas de 

recompensa defendem, reconhecendo as recompensas extrínsecas, nomeadamente o 

salário como um elemento central na motivação dos trabalhadores (Camara, 2011) e 

(Figueiredo et al., 2025), e alinha-se com as teorias clássicas de motivação, em particular 

a Hierarquia das Necessidades de Maslow (1954), que posiciona as necessidades 

fisiológicas e de segurança, no caso, o salário como a base de qualquer processo 

motivacional, e com a teoria dos dois fatores de Herzberg (1959), onde o salário, enquanto 

fator higiénico, é também condição necessária para que os fatores motivacionais possam 

ser valorizados (Cabral, 2019) e (Miranda e Barbosa, 2016). Por outro lado, contraria o 

esperado para uma amostra maioritariamente feminina, uma vez que a literatura indica 

que as mulheres tendem a priorizar os fatores não monetários como a conciliação entre 

vida profissional e familiar, a parentalidade, a estabilidade no emprego e as oportunidades 
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de progressão de carreira em detrimento dos monetários (Coly, 2022). Este aspeto é 

aprofundado na hipótese de investigação seguinte. 

H₈. As mulheres atribuem maior importância aos fatores não monetários do 

trabalho do que os homens. 

Antes de proceder à comparação entre grupos, testou-se a normalidade da distribuição da 

variável composta fatores_N_mon separada por género. 

 

Tabela 17: Testes de Normalidade 

Os resultados revelaram uma forte violação do pressuposto de normalidade tanto no grupo 

feminino (W (71) = 0,876; p < 0,001) como no grupo masculino (W (41) = 0,823; p < 

0,001), confirmada pelos índices de assimetria que evidenciam um severo enviesamento 

negativo à esquerda, e de curtose, indicativos de uma distribuição leptocúrtica com uma 

elevada concentração de frequências em torno dos valores mais elevados da escala. Face 

ao acentuado desvio na distribuição das respostas dentro de cada género, optou-se pelo 

teste não-paramétrico para amostras independentes de Mann-Whitney (Marôco, 2021). 
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Tabela 18: Estatísticas descritivas 

A análise descritiva da variável composta fatores_N_mon por género revela que tanto o 

grupo feminino (M = 4,29; Mediana = 4,44; DP = 0,656; N = 71) como o grupo masculino 

(M = 4,17; Mediana = 4,22; DP = 0,682; N = 41) apresentam valores médios elevados, 

próximos do extremo superior da escala de 1 a 5, sugerindo que ambos os géneros 

atribuem elevada importância aos fatores não monetários do trabalho. 

No entanto, os resultados do teste de Mann-Whitney não revelaram diferenças 

estatisticamente significativas entre os grupos feminino e masculino relativamente à 

importância atribuída aos fatores não monetários do trabalho (U = 1246,000; p = 0,204), 

conforme a tabela 19 abaixo. 

 

Tabela 19: Teste de Mann-Whitney 
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Perante os resultados obtidos, a hipótese de investigação H8 não é suportada, uma vez que 

não se verificaram diferenças estatisticamente significativas entre homens e mulheres na 

importância atribuída aos fatores não monetários do trabalho (p = 0,204). Ambos os 

géneros atribuem uma importância igualmente elevada a estes fatores, sugerindo que a 

valorização de aspetos intrínsecos e não monetários do trabalho é transversal ao género.  

Hipótese Descrição Validação 

H1 As mulheres apresentam níveis mais elevados de 

perceção de discriminação organizacional do que os 

homens. 

Não 

H2 ExExistem diferenças de género na perceção de igualdade 

no acesso a cargos de liderança.  

Não 

H3 A perceção de que a parentalidade afeta negativamente 

a progressão de carreira está associada a uma maior 

perceção de dificuldade na progressão profissional. 

Sim 

H4 A perceção de apoio organizacional à conciliação entre 

trabalho e vida familiar está negativamente associada à 

perceção de dificuldade na progressão de carreira. 

Sim 

H5 A perceção da eficácia das políticas organizacionais de 

igualdade de género está negativamente associada com 

a perceção de discriminação organizacional. 

Sim 

H6 A perceção de discriminação organizacional medeia a 

relação entre a perceção da eficácia das políticas de 

igualdade de género e a perceção de dificuldade na 

progressão de carreira 

Sim 

H7 Existem diferenças estatisticamente significativas entre 

o nível de valorização atribuído pelos profissionais ao 

fator monetário (importância de ter um salário 

competitivo) e à valorização global dos fatores não 

monetários. 

Sim 

H8 As mulheres atribuem maior importância aos fatores 

não monetários do trabalho do que os homens. 

Não 

Tabela 20: Tabela resumo da análise das Hipóteses de Investigação 

Fonte: Elaboração própria 
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CAPÍTULO IV – CONCLUSÃO 
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4.1  Discussão de Resultados 

Os resultados obtidos neste estudo permitem uma leitura aprofundada sobre a perceção 

de desigualdades de género nas organizações, nomeadamente no que respeita à 

discriminação, ao acesso a cargos de liderança, ao impacto da parentalidade, ao apoio 

organizacional, à eficácia das políticas de igualdade e à valorização dos fatores não 

monetários do trabalho.  

A análise das hipóteses de investigação revela perceções moderadas de desigualdade, a 

nível organizacional, onde subsistem mecanismos estruturais que ainda condicionam a 

progressão profissional. 

Relativamente à primeira hipótese previa-se que as mulheres apresentariam níveis mais 

elevados de perceção de discriminação organizacional comparativamente aos homens, 

sendo que, pelos resultados obtidos, não se confirmou esta hipótese. Apesar das mulheres 

participantes neste estudo registarem uma média ligeiramente superior (M=2,98) face aos 

homens (M=2,68), esta diferença não é estatisticamente significativa. A ausência de 

significância estatística pode estar relacionada com a dimensão da amostra, que limita o 

poder estatístico do teste, ou por outro lado, e de forma mais relevante, pode refletir num 

fenómeno amplamente documentado na literatura, a naturalização e normalização das 

desigualdades de género no contexto organizacional. Como alertam Corrêa et al. (2011, 

cit. in Cruz et al., 2018), a discriminação organizacional apresenta frequentemente uma 

natureza implícita e subtil, o que dificulta a sua identificação por parte dos próprios 

sujeitos que a experienciam, logo estes valores moderados de discriminação percebida 

não significam necessariamente a ausência de discriminação, mas a sua invisibilidade, 

como o caso do "teto de vidro" descrito por Coly (2022). 

A segunda hipótese, que previa diferenças de género na perceção de igualdade no acesso 

a cargos de liderança, também não foi confirmada estatisticamente, contudo, os resultados 

revelam uma tendência relevante: os homens percecionam maior igualdade no acesso a 

cargos de liderança (M=3,38) do que as mulheres (M=3,08). Esta assimetria percecionada 

é compatível com o fenómeno descrito por Kanter (2014) que menciona que os indivíduos 

que ocupam posições privilegiadas tendem a percecionar o sistema como mais justo e 
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equitativo do que aqueles que enfrentam barreiras estruturais. De facto, a literatura 

evidencia que, em Portugal, os cargos de chefia continuam a ser predominantemente 

ocupados por homens, mesmo em setores de maioria feminina, como a saúde e a educação 

(Coly, 2022) e (CIG, 2023). A discrepância entre a perceção masculina de igualdade e a 

perceção feminina de desigualdade poderá, assim, refletir um viés de perspetiva, em que 

a experiência de quem não enfrenta barreiras não lhe permite reconhecê-las plenamente. 

A terceira hipótese foi suportada pelos dados, ou seja, a perceção de que a parentalidade 

afeta negativamente a progressão de carreira constitui um preditor positivo e significativo 

da dificuldade de progressão profissional. Este resultado é robusto e alinhado com o que 

é apresentado na literatura, que documenta a maternidade como um fator de penalização 

na progressão no mercado de trabalho (Goldin, 2006) e (Camilo et al., 2019), bem como, 

num contexto em que os dados nacionais mais recentes revelam um aumento significativo 

de comunicações à Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego referentes ao 

fim de vínculos laborais de trabalhadoras em situação de maternidade (Carvalho, 2025), 

e na redução da adesão masculina às licenças parentais partilhadas (CNN Portugal, 2025).  

Quanto à quarta hipótese, esta foi igualmente suportada, confirmando que a perceção de 

apoio organizacional à conciliação entre trabalho e vida familiar está associada a uma 

menor dificuldade de progressão profissional, o que sublinha a centralidade do apoio 

organizacional como fator protetor das trajetórias profissionais. O resultado é consistente 

com a literatura que demonstra que as políticas formais de conciliação têm um impacto 

real na redução das barreiras à progressão (Lewis, 2003) e (Goldin, 2022). Contudo, 

importa destacar que, tanto o género, como o setor de atividade não apresentaram efeitos 

significativos, o que sugere que o efeito protetor do apoio organizacional é transversal, 

ou seja, esta evidência reforça a ideia de que as organizações que investem em condições 

reais de conciliação beneficiam todos os seus colaboradores, independentemente do 

género ou do contexto setorial. 

A quinta hipótese foi suportada pelos dados e permitem concluir que os colaboradores 

que percecionam as políticas de igualdade da sua organização como mais eficazes, 

tendem a reportar menor discriminação organizacional percebida. De salientar que, este 
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resultado tem implicações importantes pois demonstra que as políticas de igualdade de 

género não são irrelevantes, uma vez que têm um efeito na redução da discriminação 

percebida. Como argumenta Goldin (2022), mesmo em organizações com políticas 

formais de igualdade, as mulheres continuam a enfrentar penalizações indiretas na 

progressão de carreira, por isso, a eficácia das políticas depende, assim, não apenas da 

sua existência, mas da forma como são implementadas e percecionadas pelos 

colaboradores (Comissão Europeia, 2020). 

A sexta hipótese analisou o papel mediador da perceção de discriminação organizacional 

na relação entre a eficácia percebida das políticas organizacionais de igualdade de género 

e a dificuldade de progressão na carreira, seguindo a abordagem proposta por Hayes 

(2022b). Os resultados suportam esta hipótese ao evidenciarem um efeito indireto 

negativo e estatisticamente significativo, o que confirma que a discriminação 

organizacional percebida medeia a relação entre as duas variáveis. Ou seja, as políticas 

de igualdade de género não atuam diretamente sobre a progressão de carreira, mas fazem-

no indiretamente ao reduzirem a discriminação percebida pelos colaboradores, que é, ela 

própria, o fator que mais condiciona a progressão profissional. Este resultado reforça a 

ideia, anteriormente apresentada, de que não basta que as políticas existam formalmente, 

é fundamental que sejam sentidas como reais e eficazes por quem trabalha na 

organização, pois só assim conseguem reduzir a discriminação percebida e, 

consequentemente, facilitar a progressão de carreira.  

Foi também analisada a preferência dos trabalhadores em relação aos fatores monetários 

e não monetários do trabalho na sétima hipótese de investigação. Embora os fatores não 

monetários apresentem uma valorização global elevada, o salário competitivo mantém-se 

como uma dimensão particularmente relevante. Esta evidência demonstra que a 

remuneração continua a ter um peso importante na perceção de atratividade profissional. 

Contudo, a estabilidade no emprego, enquanto fator individualmente mais valorizado, 

mostra que a segurança laboral é igualmente decisiva. Assim, conclui-se que as 

preferências dos profissionais não dependem apenas do salário, mas de uma combinação 

entre recompensas monetárias e condições organizacionais favoráveis. Este resultado é 

particularmente relevante no contexto da Administração Pública, setor onde a 
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estabilidade e a segurança no emprego constituem atributos diferenciadores face ao setor 

privado (Kim, 2012) e (Perry & Wise, 1990).  

Este aspeto foi aprofundado ao analisar as diferenças entre géneros relativamente às 

preferências em relação aos fatores monetários e não monetários do trabalho na oitava 

hipótese. Os resultados não revelaram diferenças estatisticamente significativas entre 

homens e mulheres na valorização dos fatores. Assim, a hipótese não é suportada 

empiricamente pelos dados desta investigação, contrariando a literatura que defende que 

as mulheres tendem a atribuir maior importância aos fatores não monetários, 

nomeadamente conciliação entre trabalho e vida familiar, estabilidade no emprego e 

parentalidade (Coly, 2022). 

4.2 Conclusões e Considerações Finais 

A presente dissertação teve como objetivo analisar as diferenças de género nas 

preferências sobre os aspetos não monetários do trabalho e as suas consequências na 

progressão de carreira, com especial atenção ao contexto da Administração Pública. 

Os resultados do estudo e a revisão de literatura efetuada, evidenciam que as 

desigualdades de género nas organizações se mantêm presentes, embora de forma subtil, 

como referido anteriormente. Os resultados sugerem que os homens tendem a percecionar 

o acesso a cargos de liderança como mais igualitário do que as mulheres. Apesar de as 

diferenças não serem estatisticamente significativas, verificou-se uma tendência para 

maior representação masculina em cargos de liderança. 

Também foi possível concluir que a parentalidade influencia de forma transversal a 

progressão profissional, afetando tanto homens como mulheres, independentemente do 

setor de atividade. Neste sentido, o apoio organizacional à conciliação entre trabalho e 

vida familiar revela-se um fator determinante para promover e facilitar a progressão na 

carreira. Do mesmo modo, as políticas de igualdade de género desempenham um papel 

relevante, ao produzirem um efeito indireto positivo através da redução da discriminação 

organizacional percebida. A sua eficácia depende, no entanto, da forma como são 
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efetivamente implementadas e incorporadas na prática organizacional, bem como da 

forma como são vividas pelos colaboradores. 

No que respeita às preferências por fatores monetários e não monetários, constatou-se que 

ambos são amplamente valorizados pelos profissionais. A estabilidade no emprego 

destaca-se como o fator mais valorizado, sendo o salário igualmente relevante, 

independentemente do género, o que sugere que a motivação profissional continua a estar 

fortemente associada à segurança e à compensação financeira, ainda que os fatores não 

monetários assumam também um papel relevante na forma como os profissionais avaliam 

o seu trabalho e as perspetivas de progressão na carreira. 

Em síntese, os resultados deste estudo indicam que a promoção da igualdade de género 

nas organizações não depende apenas da existência de diretrizes legais ou de políticas 

formais, mas sobretudo da sua concretização efetiva no quotidiano organizacional. É, por 

isso, essencial promover uma mudança cultural que permita que estas políticas sejam 

vividas de forma real pelos trabalhadores, contribuindo para organizações mais inclusivas 

e para a redução de barreiras que ainda condicionam a progressão na carreira em função 

do género. 

4.3 Limitações e Sugestões Futuras 

Como qualquer investigação de natureza empírica, o presente estudo apresenta um 

conjunto de limitações que importa reconhecer e que devem ser consideradas na 

interpretação dos resultados. 

A primeira limitação prende-se com a dimensão e a natureza da amostra. O estudo foi 

realizado com uma amostra composta por 112 participantes, não sendo assim possível 

garantir a representatividade da amostra em termos de género, setor de atividade ou nível 

hierárquico. 

Em segundo lugar, o facto de a recolha de dados ter sido feita exclusivamente através de 

questionário tem limitações importantes, porque, quando as pessoas respondem a 

perguntas sobre temas sensíveis, como a discriminação, existe o risco de não responderem 
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com total honestidade, não por má-fé, mas porque tendem a dar as respostas que 

consideram socialmente mais aceitáveis. Adicionalmente, as respostas refletem sempre a 

perceção individual de cada participante, que pode não corresponder à realidade objetiva 

das práticas organizacionais, uma organização pode ter práticas discriminatórias que os 

seus colaboradores não reconhecem como tal, ou vice-versa. 

Face às limitações identificadas, propõem-se algumas sugestões para investigação futura, 

nomeadamente: 

1. Replicar o estudo com uma amostra probabilística de maior dimensão, estratificada 

por género, setor de atividade e nível hierárquico, de forma a garantir maior 

representatividade e poder estatístico. 

2. Perceber o motivo que leva à recente redução da adesão masculina às licenças 

parentais partilhadas, documentada em Portugal em 2025, constituindo uma linha de 

investigação promissora para compreender de que forma a desigualdade na partilha 

das responsabilidades parentais continua a condicionar as trajetórias profissionais de 

ambos os géneros, e não apenas das mulheres (Ascensão, 2025). 
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Apêndice I – Resultados da mediação 

 

Run MATRIX procedure: 

***************** PROCESS Procedure for SPSS Version 5.0 ***************** 

Written by Andrew F. Hayes, Ph.D. www.afhayes.com 

Documentation available in Hayes (2022). www.guilford.com/p/hayes3 

**********************************************************************

* 

Model: 4 

Y: q2_4_7 

X: efi_pol2 

M: disc_org 

Sample 

Size: 112 

**********************************************************************

* 

OUTCOME VARIABLE: 

disc_org 

Model Summary 

R R-sq MSE F df1 df2 p 
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,2891 ,0836 ,8744 10,0301 1,0000 110,0000 ,0020 

Model 

coeff se t p LLCI ULCI 

constant 3,8555 ,3230 11,9349 ,0000 3,2153 4,4957 

efi_pol2 -,3204 ,1012 -3,1670 ,0020 -,5209 -,1199 

**********************************************************************

* 

OUTCOME VARIABLE: 

q2_4_7 

Model Summary 

R R-sq MSE F df1 df2 p 

,4140 ,1714 1,1136 11,2713 2,0000 109,0000 ,0000 

Model 

coeff se t p LLCI ULCI 

constant 1,3636 ,5523 2,4689 ,0151 ,2689 2,4582 

efi_pol2 -,0024 ,1193 -,0198 ,9843 -,2387 ,2340 

disc_org ,4885 ,1076 4,5395 ,0000 ,2752 ,7017 

************************** TOTAL EFFECT MODEL 

************************** 
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OUTCOME VARIABLE: 

q2_4_7 

Model Summary 

R R-sq MSE F df1 df2 p 

,1213 ,0147 1,3121 1,6431 1,0000 110,0000 ,2026 

Model 

coeff se t p LLCI ULCI 

constant 3,2469 ,3957 8,2045 ,0000 2,4626 4,0311 

efi_pol2 -,1589 ,1239 -1,2818 ,2026 -,4045 ,0867 

 

************** TOTAL, DIRECT, AND INDIRECT EFFECTS OF X ON Y 

************** 

Total effect of X on Y 

Effect se t p LLCI ULCI 

-,1589 ,1239 -1,2818 ,2026 -,4045 ,0867 

Direct effect of X on Y 

Effect se t p LLCI ULCI 

-,0024 ,1193 -,0198 ,9843 -,2387 ,2340 

Indirect effect(s) of X on Y: 
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Effect BootSE BootLLCI BootULCI 

disc_org -,1565 ,0595 -,2796 -,0489 

*********************** ANALYSIS NOTES AND ERRORS 

********************* 

Level of confidence for all confidence intervals in output: 

95,0000 

Number of bootstrap samples for percentile bootstrap confidence intervals: 

5000 

------ END MATRIX ----- 
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Apêndice II – Questionário 
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